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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE DESENVOLVIMENTO DE RONDÔNIA

EXPEDIENTE

PRESIDÊNCIA

Presidente – Prefeito Jurandir de Oliveira 
Santa Luzia do Oeste/RO

GESTÃO TÉCNICA 

Diretor Executivo - Willian Luiz Pereira

GESTÃO DO CINDERONDÔNIA
<#E.G.B#33641#1#36689>

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 01/

CINDERONDÔNIA/2024

Nº Processo: 00005.01.2024

Contratante: CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE DESENVOLVIMENTO 

DE RONDÔNIA - CINDERONDÔNIA. Contratado: NISSEY MOTORS 

LTDA, CNPJ: 04.996.600/0001-02. Objeto: Contratação de empresa 

especializada no serviço de fornecimento de suporte técnico e ás revisões 

necessárias  e  o gerenciamento dos procedimentos  mecânicos e outros, 

para atender as necessidades no período de 12(doze) meses do Consórcio 

Interfederativo de Desenvolvimento de Rondônia - CINDERONDÔNIA. 

Vigência: 28/02/2025 a 28/02/2026. Valor total 20.270,06 (Vinte 

Mil , duzentos e setenta reais  e seis centavos ) . Data da assinatura: 

22/02/2025. Publique-se.

WILLIAN LUIZ PEREIRA

Diretor Executivo

CINDERONDÔNIA
<#E.G.B#33641#1#36689/>

Protocolo 33641
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
<#E.G.B#33631#2#36677>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.º 002/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 001/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3280/2024

Aos vinte de dias  dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e 
cinco, na Cidade de Alto Paraíso, Estado de Rondônia, na PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, sito na Marechal Rondon - n°. 3031-Centro 
Alto Paraíso - RO, CEP. 76.862-000, pessoa jurídica de Direito Público 
interno, inscrita no CNPJ SOB N.º 63.762.025/0001-42, representada pelo 
Prefeito Municipal João Pavan e pelo Gerente do Sistema de Registro 
de Preços a Sr Thiago Santos de Souza e Josemar Moreira de Andrade, 
representante legal da empresa JOSEMAR MOREIRA DE ANDRADE 
LTDA, RESOLVEM nos termos da Lei nº 14.133/2021 e Decreto 
Federal n.º 11.462/2023 - PMAP, registrar o preço, referente ao certame 
denominado Pregão Eletrônico nº 001/2025, devidamente regulamentado 
pelo Processo Administrativo nº 3280/2024, objetivando o “SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇO VISANDO A FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, para o transporte de alunos 
da rede pública de ensino do município de Alto Paraíso- RO”, totalizando 
R$ 3.749.433,20 (três milhões, setecentos e quarenta e nove mil, 
quatrocentos e trinta e três reais e vinte centavos), da seguinte forma:

DETENTOR:
01 - JOSEMAR MOREIRA DE ANDRADE LTDA
CNPJ: 02.731.965/0001-80
ENDEREÇO: Rua Maranhão, 2411, Setor 05, Jaru/RO
PREPOSTO (A): Josemar Moreira de Andrade
CPF: 408.XXX.092-XX

ITEM 
VENC

QUANT UND. DESCRIÇÃO
MARCA

MODELO VLR. 
UNIT

VLR. TOTAL

1 305.080 KM/ANO P R E S T A Ç Ã O 
DE SERVIÇO DE 
T R A N S P O R T E 
ESCOLAR sendo 
12 (doze) veículos 
tipo ônibus, contendo 
mais 02 (dois) 
veículos de reserva 
tipo ônibus, 12 (doze) 
Agentes de Serviço 
de Transporte 
Escolar (Monitor) e 
12 (doze) Motoristas 
H a b i l i t a d o s 
para categoria, 
distribuídos em 
um único Lote 
denominado de 
LOTE A, pelo 
período de 12 
meses, sendo o ano 
letivo composto de 
200 dias letivos, 
obedecendo à 
legislação vigente 
da LDB 9394/1996, 
Art. 24 Inciso I, 
Parecer nº 003/2009 
e Resolução 
nº 01/2007 do 
Conselho Municipal 
de Educação de 
Alto Paraíso - RO, 
conforme rotas 
destacadas no 
anexo II termo de 
Referência, períodos 
matutino, vespertino 
e noturno

SERV SERV R$ 
12,29

R$ 
3.749.433,20

Total R$ 3.749.433,20 (três milhões, setecentos e quarenta e nove mil, 
quatrocentos e trinta e três reais e vinte centavos).

1. O prazo para entrega dos produtos / prestação dos serviços, será 
conforme especificações no Termo de referência, e após recebimento 
da Nota de empenho, de acordo com requisição emitida pelo gestor da 
pasta, das quais constarão à data de expedição, especificação do item, 
quantitativos, prazo, local, preço unitário e total.
2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos contando 
da data da apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, 
devidamente atestadas pela Administração.
3. Nenhum pagamento antecipado será efetuado à empresa, ou 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá 
ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza.
4. O gestor da Ata de Registro de Preços será a Secretaria Municipal 
de Eduação (SEMED) e a Comissão de Fiscalização e Recebimento da 
secretaria solicitante, será responsável pela conferência e certificação 
das Notas Fiscais emitidas.
5. Os prepostos das empresas acima qualificados deverão fiscalizar 
a execução da Ata de Registro de Preços, prestar toda assistência e 
orientação que se fizerem necessárias.
6. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante 
autorização prévia do órgão gerenciador, os órgãos e as entidades 
da administração Pública municipais e as secretarias municipais da 
Prefeitura de Alto Paraíso que não participaram do procedimento de 
IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, desde que seja justificada no processo a vantagem de 
utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital 
e haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata.
7. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere no 
item anterior não poderão exceder, por secretaria, a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para 
os órgãos participantes.
8. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a 
que se refere o caput deste item não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de secretarias não participantes que aderirem.
9. Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro 
de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, 
o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e 
futuras decorrentes
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes.
10. As secretarias, órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens 
de que não tenha figurado inicialmente como participante, atendidos os 
requisitos estabelecidos no § 2º do art. 86 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021 e art 31 do decreto federal 11.462/2023.
11. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não 
tenha consumido ou contratado o quantitativo autorizado anteriormente.
12. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preço será de 12 
(doze) meses contados o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
contado a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de 
Contratações Públicas e Diário Oficial dos Municípios do Estado de 
Rondônia.
12.1 O prazo que se refere o item anterior poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela Administração e que comprovado que as condições e o preço 
permanecem vantajosos.
12.2 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços 
poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do 
quantitativo original.
13. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar 
expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado.
14. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
firmar as contratações que deles possam advir, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em 
igualdade de condições.

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
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15. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de 
instrumento contratual, carta-contrato, nota de empenho de despesa, 
autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro 
instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021.
16. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão 
sujeitos às regras previstas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
a) Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no 
edital da licitação, inclusive quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 
136, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, cujo limite é aplicável ao contrato 
individualmente considerado e não à ata de registro de preços.
b) A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços 
deverá atender ao contido no Capítulo V, do Título III, da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021.
c) O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser 
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
d) A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os 
preços dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja 
revisão
deverá ser feita pela secretaria municipal, órgão contratante, observadas 
as disposições legais incidentes sobre os contratos.
17. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de 
registro de preços, inclusive acréscimos do que trata o Art. 23 do 
Decreto nº 11.462/2023.
18. Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o 
fornecedor ou prestador de serviço deverá se credenciar no processo 
eletrônico municipal, mantendo as condições de habilitação exigidas na 
licitação.
19. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão 
gerenciador quando o fornecedor:
I - for liberado;
II - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa 
aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado;
IV - sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021;
V - não aceitar o preço revisado pela Administração.

20. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, 
pelo órgão gerenciador:

I - pelo decurso do prazo de vigência;
II - pelo cancelamento de todos os preços registrados;
III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações 
previstas na ata, devidamente demonstrado; e
IV - por razões de interesse público, devidamente justificadas.
21. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa 
da Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa
21.1 Qualquer cidadão ou entidade legalmente constituída é parte 
legítima para, a qualquer momento, durante a vigência da ata de registro 
de preços, impugnar o preço registrado, quando vier apresentar in-
compatibilidade com o preço vigente no mercado.
21.2 A impugnação do preço registrado deverá ser acompanhada de sua 
respectiva fundamentação, e instruída com os elementos probatórios 
disponíveis para comprovação da veracidade do alegado.
21.3 A comprovação da veracidade do alegado, para fins de impugnação 
deverá demonstrar que eventuais preços a menor do que o registrado 
são praticados no mercado por pessoas ou empresas que atendam os 
requisitos mínimos para contratação junto a Administração Pública, em 
atenção às regras previstas no edital da licitação que ensejou no preço 
registrado e às constantes na Lei 14.133/21 e legislação correlata.
21.4 A impugnação deverá ser endereçada ao presidente de Registro 
de Preços, preferencialmente via e-mail: cpl@altoparaiso.ro.gov.br (ao 
transmitir o e-mail o mesmo deverá ser confirmado pelo presidente de 
Registro de Preços ou equipe de apoio responsável, para não se tornar 
sem efeito), pelo telefone (069) 3534-2981) ou ainda, protocolado o 
original junto a Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-RO, no horário das 
07h30min às 13h30min de segunda a sexta-feira, situada na R. Marechal 
Cândido Rondon, 3031 Centro - CEP: 76.862-000.
21.5 Ao receber a impugnação, a presidente de Registro de Preço 
instruirá os autos com a adoção das diligências que entender 
necessárias, entre elas a realização de pesquisa de preços, e proferirá 
decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme o caso, declarando a 
adequação ou a inadequação do preço registrado.
21.6 Se a decisão a que refere o subitem anterior decidir pela 

inadequação do preço registrado, o Gerente de Registro de Preços 
notificará o fornecedor detentor do preço registrado para, no prazo de 
72 (setenta e duas) horas, manifestar por escrito sua concordância ou 
não com a redução do preço registrado, nos termos da proposta da 
Administração, fundamentando sua manifestação com informações e 
documentos que entender pertinentes.
21.7 Caso o fornecedor manifeste anuência com a redução do preço 
registrado, a Administração providenciará o aditamento da Ata de 
Registro de Preços e encaminhará os autos para a autoridade superior, 
para fins de homologação dos praticados e publicação na imprensa 
oficial.
21.8 Na hipótese de não aceitação da proposta de redução da 
Administração por parte dos fornecedores, estes serão liberados do 
compromisso assumido sem aplicação de penalidades e haverá a 
convocação dos demais fornecedores, em ordem de classificação, para 
fornecimento dos itens registrados pelo preço constante na proposta da 
Administração.
21.9 Liberado o fornecedor na forma do item anterior, o órgão 
gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, 
para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a 
execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.
21.10 Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração 
Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas 
condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior 
ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços 
atualizados, nos termos do instrumento convocatório.
21.11 Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do disposto na 
norma contida no § 5º do art. 82 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
21.11.1 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, 
tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.
21.11.2 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados dos compromissos 
assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.
21.11.3 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação obtida 
originalmente na licitação.
21.12 A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão 
gerenciador aos órgãos que tiverem formalizado contratos com 
fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de 
efetuar a revisão dos preços contratados.
21.13 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 
registrados é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de 
fornecimento, nota de empenho ou contrato, o que vier primeiro, a 
atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato 
superveniente que tenha provocado elevação que supostamente 
impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que 
atendidos os seguintes requisitos:
I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja solicitada 
formalmente pelo fornecedor ou prestador signatário da ata de registro 
de preços;
II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma 
que seja caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do 
fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da 
Administração Pública;
III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, 
por meio de apresentação de planilha de custos e documentação 
comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se 
tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas;
IV - seja realizado ampla pesquisa de mercado;
V - seja feito negociação formal entre o órgão gerenciador e o fornecedor 
ou prestador signatário, buscando sempre manter menor custo para 
administração pública.
21.14 A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de 
atualização de preço serão do fornecedor ou prestador signatário da ata de 
registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação 
a respeito do pedido.
21.15 Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços 
registrados e da existência de fato superveniente, o pedido será indeferido 
pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os 
compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento 
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do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas 
previstas em lei e no edital.
21.16 Na hipótese do cancelamento do registro de preços, o órgão 
gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes 
do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o 
fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço 
registrado na ata.
21.17 Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de 
fato superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administração 
poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos 
valores praticados no mercado.
21.18 Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela 
Administração, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidades administrativas.
21.25 Após a assinatura do contrato, se for o caso, as partes se submeterão 
às regras contidas naquele instrumento.
21.26 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013.
21.27. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c e d do subitem acima deste Contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas e, f, g e h do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas b, c e d, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
IV - Multa:
21.28 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
21.29 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
21.30 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação 
(art.157, da Lei nº 14.133, de 2021).
21.31 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021).
21.32 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.
21.33 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.34 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da 
Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

21.35 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 

de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159).
21.36 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
21.37 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
21.38 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
21.39 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/
ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
21.40 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para 
entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e 
do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Edital de Licitação e em seus anexos como 
Termo de Referência e Minuta de contrato.
21.41 Mais informações poderão ser adquiridas via e-mail: cpl@
altoparaiso.ro.gov.br, ou pelo telefone (069) 3534-2981) ou ainda junto 
a Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-RO, no horário das 07h30min às 
13h30min de segunda a sexta-feira, situada na R. Marechal Cândido 
Rondon, 3031 Centro - CEP: 76.862-000.
21.42 Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrado a presente Ata 
que, após lida e aprovada, será assinada pelas partes.

Alto Paraíso - RO, 20 de fevereiro de 2025.

JOÃO PAVAN
Prefeito Municipal

Documento assinado eletronicamente

THIAGO SANTOS DE SOUZA
Gerente do Sistema de Registro de Preço - GSRP

Documento assinado eletronicamente

ROSINEIA DOS SANTOS CAMARGO
Secretário Municipal de Eduacação (SEMED)

Documento assinado eletronicamente

DETENTOR:

01 - JOSEMAR MOREIRA DE ANDRADE LTDA
CNPJ: 02.731.965/0001-80

PREPOSTO (A): Josemar Moreira de Andrade
Documento assinado eletronicamente

<#E.G.B#33631#4#36677/>

Protocolo 33631
<#E.G.B#33633#4#36679>

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO n°: 001/2025

O Prefeito do Município de Alto Paraíso/RO, no uso de suas atribuições, 
HOMOLOGA através do Processo Administrativo nº 3280/2024, a despesa 
com: “SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO VISANDO A FUTURA 
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR, 
para o transporte de alunos da rede pública de ensino do município de 
Alto Paraíso- RO”, em favor da empresa: JOSEMAR MOREIRA DE 
ANDRADE LTDA, inscrita sob o CNPJ: 02.731.965/0001-80, no valor 
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global de R$ 3.749.433,20 (três milhões, setecentos e quarenta e nove 
mil, quatrocentos e trinta e três reais e vinte centavos).

Alto Paraíso-RO, 20 de fevereiro de 2025.

H O M O L O G A D O
NA FORMA DA LEI

JOÃO PAVAN
PREFEITO MUNICIPAL

Documento assinado eletronicamente
<#E.G.B#33633#5#36679/>

Protocolo 33633

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEREJEIRAS

GABINETE DO PREFEITO
<#E.G.B#33623#5#36669>

DECRETO Nº 209/2025, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2025.

Regulamenta o artigo 12, da Lei Municipal 
nº 1.849, de 21 de dezembro de 2010, que 
institui a taxa de transporte e destinação final 
de lixo e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Cerejeiras - RO, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 60 da Lei Orgânica do Município;

Considerando que a Lei Municipal nº 1.849, de 2010 em seu artigo 
12, estabelece que a quantidades de parcelas, previsões de receitas e 
despesas serão regulamentadas por meio de decreto;

D E C R E T A

Art. 1º Fica regulamentado que o pagamento poderá ser realizado 
em cota única até o dia 10/04/2025 com desconto de 20% (vinte por cento), 
ou parcelado em 03 (três) vezes sem desconto, com vencimento nos dias 
10/04/2025, 10/05/2025 e 10/06/2025.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

SINÉSIO JOSÉ DE SOUZA
Prefeito

(Assinado Digitalmente)
<#E.G.B#33623#5#36669/>

Protocolo 33623
<#E.G.B#33624#5#36670>

DECRETO Nº 208/2025, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2025.

“Regulamenta o parágrafo 4º, artigo 16, da 
Lei Municipal nº 3.318, de 29 de dezembro 
de 2022, que dispõe sobre o Imposto Sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
(IPTU) e dá outras providências.”

O Prefeito Municipal de Cerejeiras - RO, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 60 da Lei Orgânica do Município;

Considerando que a Lei Municipal nº 3.318, de 2022 em seu artigo 
16, parágrafo 4º, estabelece que o pagamento do IPTU será feito à vista 
ou em parcelas mensais, conforme dispuser o regulamento;

D E C R E T A

Art. 1º O pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) poderá ser realizado em cota única até o dia 
10/07/2025 com desconto de 10% (dez por cento), ou parcelado em 5 
(cinco) vezes sem desconto, com vencimento nos dias 10/07/2025, 
11/08/2025, 10/09/2025, 10/10/2025 e 10/11/2025.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

SINÉSIO JOSÉ DE SOUZA
Prefeito

(Assinado Digitalmente)
<#E.G.B#33624#5#36670/>

Protocolo 33624

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
<#E.G.B#33695#5#36748>

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO N° 001/2025.
Art. 1° Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pelo 
Decreto
nº 062/2025, sobre o Processo nº 7012/2024 - SEMCEL na modalidade 
Concorrência
Pública nº 028/2024 que tem por objeto Contratação de Empresa 
Especializada para a
Execução de Serviços de Construção de PALCO NO PARQUE DAS 
CEREJEIRAS com
área de 74,00 m² no Município de Cerejeiras/RO, da união através de 
Rendimentos de
Aplicações de Saldos de Recursos de Convênio Federal através de 
(Transferências
Especiais).
Art. 2° Adjudica o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo:
BEIRA RIO COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 31.708.659/0001-20
Lote: 01
Valor: R$ 198.787,50 (cento e noventa e oito mil setecentos e noventa e 
sete reais
cinquenta centavos)
Art. 3º Pelo presente fica intimado o participante da licitação
supramencionada, da decisão estabelecida neste aviso.
Art. 4º Esta Homologação entrará em vigor na data de sua publicação.
Cerejeiras, 20 de fevereiro de 2025.

SINÉSIO JOSÉ DE SOUZA
Prefeito

(Assinado Digitalmente)
<#E.G.B#33695#5#36748/>

Protocolo 33695

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
<#E.G.B#33650#5#36701>

DISTRATO DO CONTRATO 273/2022

TERMO DE DISTRATO DO CONTRATO 
nº 273/2022, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
EMPRESA TWI TECNOLOGIA E GESTÃO 
DE SISTEMAS LTDA - ME.

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Estado de Rondônia, inscrito no 
CNPJ nº. 19.181.382/0001-25, com sede na Avenida das Nações nº 2076 
- Cerejeiras - RO, neste ato representado por sua Secretária Municipal de 
Saúde, a Sra. Sinelma Penha de Souza, brasileira, divorciada, inscrita no 
CPF n° ***.938.342-** e portadora do RG nº 348***, expedida pela SSP/
RO, no uso das atribuições conferidas no Decreto Municipal n° 011/2025 
de 06 de janeiro de 2025, doravante denominado CONTRATANTE, e por 
outro lado a empresa TWI TECNOLOGIA E GESTÃO DE SISTEMAS 
LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 11.601.924/0001-60, com endereço 
na Rua San Salvador - N° 27 - Jardim das Américas - Cuiabá - MT - 
CEP. 78.060-614 neste ato representado por seu representante legal, 
o Sr. MARCIO DE FREITAS CORREA, inscrito no CPF ***.915.058-** 
e RG 204801***, doravante denominado CONTRATADA, perante as 
testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente distrato, cuja celebração 
foi autorizada pelos despachos nos autos do Processo Administrativo nº 
4436/2023, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O substrato jurídico do presente DISTRATO, encontra-se consubstanciado 
na CLÁUSULA DEZ - DA RESCISÃO, do Contrato nº 273/2022, Processo 
Administrativo nº 4436/2023.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO DISTRATO
Fica rescindido de comum acordo entre as partes, o Contrato nº 273/2022 
- Contratação de empresa especializada para o fornecimento de software 
integrado para gestão de saúde publica municipal com Assessoria e 
Consultoria nos Instrumentos de Gestão de Saúde Pública.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
O Foro do presente distrato será o da Comarca de Cerejeiras- RO, 
excluído qualquer outro. E depois de lido e achado conforme, é assinado 
pelas partes contratantes e pelas testemunhas, dele sendo extraídas as 
cópias que se fizerem necessárias.
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Cerejeiras, 30 janeiro de 2025.

SINELMA PENHA DE SOUZA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATANTE

MARCIO DE FREITAS CORREA
TWI TECNOLOGIA E GESTÃO DE SISTEMAS LTDA - ME

CONTRATADA

Testemunhas:
Josimara da Silva Alvarenga
Patricia Rocha Souza Dutra
<#E.G.B#33650#6#36701/>

Protocolo 33650

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
<#E.G.B#33646#6#36694>

EDITAL N.º 036/2025/SEMAP
A Secretária Municipal de Administração e Planejamento, no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas, convoca a candidata 
GESICA DE SOUZA, aprovada no Concurso Publico Municipal, 
homologado em 11.09.2019, na Categoria de PROFESSOR PEDAGOGO - 
EDUCAÇÃO INFANTIL E SERIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
30h, de acordo com o Edital n.º  001 /2019- RHS CONSULT LTDA da 
abertura de concurso, publicado no DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS 
DE RONDONIA/AROM,  a se apresentar no Departamento de Recursos 
Humanos/SEMAP no prazo de 30 (Trinta) dias a contar da Publicação 
deste, munido dos seguintes documentos.
Capitulo XX - DO PROVIMENTO DOS CARGOS: Documentos 
necessários apresentar para posse no cargo, cópias:

01- CPF; RG;
02- Título de Eleitor, acompanhado da Certidão de quitação eleitoral; 
(Copia)
03- Carteira de Trabalho Previdência Social; (Copia)
04- PIS/PASEP;
05- Certificado de Reservista ou dispensa de incorporação militar 
(candidatos do sexo masc); (Copia)
06- Certidão de Casamento ou Nascimento; (Copias)
07- Certidão de Nascimento e CPF dos filhos menores de 14 anos; 
(Copia)
08- Certidão de Nascimento ou RG; e CPF dos filhos maiores de 14 
anos; (Copia).
09- RG E CPF do Cônjuge;
10- Certificado ou histórico de escolaridade mínima exigida para o 
cargo; (Copia)
11- Certidão Negativa Civil e Criminal com autenticação (internet: site 
www.tj.ro.gov.br);
12- Certidão Negativa de Débitos do Tribunal de Contas com 
autenticação (site www.tce.ro.gov.br);
13- 01 Foto 3x4 recente;
14- Comprovante de entrega da declaração de IRRF ano anterior com 
Declaração de bens; (Copia)
15- Declaração de não acumulação de cargos públicos ou quando 
observado o art. 37 § XVI alínea “c” da Constituição Federal, salvo os 
casos previstos em lei;
16- Atestado de sanidade física e mental para fins admissional emitido 
por médico autorizado pelo Ministério do Trabalho;
17- Tipagem sanguínea;
18- Comprovante de residência - (conta de água, luz ou telefone no 
nome do convocado ou declaração de residência autenticada em 
cartório); (Copia);
19- Carteira Nacional de Habilitação (quando exigido para o cargo) na 
categoria mínima exigida para o cargo;
20- Carteira de Registro de Conselho Classe Profissional respectiva, 
para cargos de formação técnica e de formação de nível superior 
(Copia) bem como a Certidão de Regularidade Profissional (quando 
exigido para o cargo);
21- Certidão de Tributos Municipais.
22- Declaração de parentesco.
23- Declaração de não condenação de perda de cargo público.
24- Conta salário na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, agência de 
Cerejeiras/RO (primeiro comparecer no DRH).

Capitulo XX - DO PROVIMENTO DOS CARGOS: Documentos 
necessários apresentar para posse no cargo.

a- A.S.O
b- Hemograma completo
c- Hepatite B - HBsAg

d- Epatite C - Anti HCV
e- VDRL - Reticulocitos
f- Rx coluna lombar ap/perfil

Cerejeiras, RO 21 de fevereiro de 2025.
assinatura digital

Maria Eunice Barbosa
SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

<#E.G.B#33646#6#36694/>

Protocolo 33646
<#E.G.B#33647#6#36696>

PORTARIA N° 014/2025-SEMAP

Designa servidor para exercer função de
Fiscal de Contrato e Suplente em substituição a Portaria 011/2024

A Secretária Municipal de Administração e Planejamento, Maria 
Eunice Barbosa, no uso de suas atribuições legais e;

Considerando o disposto no Art. 177 da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021, que determina o acompanhamento e a fiscalização 
da execução dos contratos, por representante da Administração 
especialmente designado;

RESOLVE:

Art. 1° Nomear o(s) servidor(es), abaixo relacionado, como 
Fiscal(is) de Contrato, para exercer as atribuições constantes no Art. 177 
da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021:

Número do Processo Administrativo: 018/2024 Eproc.
Objeto: Contrato tem por objeto a locação do imóvel urbano com 
aproximadamente 810,00m², localizado à Rua Rondônia n° 1171, lote 13, 
quadra 52, do Setor B, para atender ao funcionamento do Almoxarifado 
Central e Patrimônio do Munícipio de Cerejeiras.

Fiscal Titular: Nathielly Amaral Silva - Matrícula 42962
Suplente: Kézia Thalita Souza Santos - Matrícula 42902

Cerejeiras, 20 de fevereiro de 2025.

Maria Eunice Barbosa
Secretária Municipal de Administração e Planejamento

Decreto n° 007/2025
<#E.G.B#33647#6#36696/>

Protocolo 33647
<#E.G.B#33658#6#36708>

PORTARIA N.º 015/2025 - SEMAP

‘’Dispõe sobre Licença Maternidade’’
A Secretária Municipal de Administração e Planejamento Maria Eunice 
Barbosa, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Municipal 3696/2025 e Decreto 007/2025,
Considerando o Processo nº 1121/2025/Eproc.

RESOLVE:

Conceder Licença Maternidade de 180 (cento e oitenta) dias, a partir de 
13/02/2025, à servidora: Aline Moreira da Silva, Cargo: Espec. em Saúde 
I/ Psicologo, Cadastro nº 37974, lotada na SEMSAU.
Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a 13/02/2025.
Revogam-se as disposições em contrário.

Cerejeiras, 21 de fevereiro de 2025.

Maria Eunice Barbosa
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

Decreto n°007/2025
<#E.G.B#33658#6#36708/>

Protocolo 33658

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBIARA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
<#E.G.B#33669#6#36722>

PORTARIA Nº. 116/2025

“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO GRUPO DE TRABALHO 
INTERSETORIAL MUNICIPAL (GTI-M) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
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O Prefeito do Município de Corumbiara, Estado de Rondônia, usando 
das atribuições que lhe conferem a alínea d, inciso II, parágrafo 4º do 
Artigo 65 da Lei Orgânica Municipal e o Decreto Presidencial nº 6.286 
de 5 de dezembro de 2007, que institui o Programa Saúde na Escola 
na perspectiva da atenção integral (prevenção, promoção e atenção) à 
saúde de crianças adolescentes e jovens do ensino público, no âmbito das 
escolas e unidades básicas de saúde, realizadas pelas equipes de saúde 
e educação de forma integrada.

RESOLVE:

Artigo 1º - Tornar público o Grupo de Trabalho Intersetorial GTI-M 
constituído por representantes da Secretaria Municipal de Saúde, 
Secretaria municipal de educação, secretaria Municipal de Assistência 
Social, Conselho Tutelar, escolas Municipais e Estaduais pertencente a 
este município;

Artigo 2º - O grupo de Trabalho Intersetorial Municipal GTI-M será 
composto pelos seguintes membros:

a)    Representante do PSE na Secretaria Municipal de Educação:
Nayara Novais Santos, Matrícula 100503, CPF: 043.729.162-64;

b) Representante do PSE na Secretaria Municipal de Saúde:
Aline Liaschi Tizziani Santos, Matrícula 11711, CPF: 036.162.009-89;

c)Representante do PSE na Secretaria Municipal de Assistência Social:
Carla Poquiviqui da Cruz, Matrícula: 100491, CPF: 001.509.862-11;

d) Representante do PSE no Conselho Tutelar:
Vilma Cunha Barbosa, Matrícula: 100510, CPF: 954.026.672-68;

e) Representante do PSE nas Escolas Municipais:
Luiz Carlos Dala Costa, Matrícula: 9563-2, CPF: 753.680.802-04;

f) Representante do PSE nas Escolas Estaduais:
Nilza Gomes da Silva, Matrícula: 300130217, CPF: 769.274.822-53.

Artigo 3º - O grupo de trabalho que trata esta Portaria terá por finalidade:
I - Apoiar a implementação dos princípios e diretrizes do PSE no 
planejamento, monitoramento, execução, avaliação e gestão dos recursos 
financeiros;
II    - Articular a inclusão das temas relacionados às ações do PSE nos 
Projetos Políticos Pedagógicos das escolas;
III   - Definir as escolas públicas, estaduais e municipais a serem atendidas 
no âmbito do PSE, considerando-se as áreas de vulnerabilidade social, os 
territórios de abrangência das Equipes de Atenção Básica e os critérios 
indicados pelo Governo Federal;
IV  - Possibilitar a integração e planejamento conjunto entre as Equipes 
das Escolas e as Equipes de Atenção Básica;
V  - Subsidiar a assinatura do Termo de Compromisso de que trata o art. 2º 
pelos Secretários Municipais de Educação e de Saúde;
VI   - Participar do planejamento integrado de educação permanente e 
formação continuada e viabilizar sua execução;
VII  - Apoiar, qualificar e garantir o preenchimento do Sistema de 
Monitoramento e Avaliação do PSE;
VIII    - Propor estratégias específicas de cooperação entre Estados e 
Municípios para a implementação e gestão do cuidado em saúde dos 
educandos no âmbito municipal e;
IX  - Garantir que os materiais do PSE, enviados pelo Ministério da 
Educação, sejam entregues e utilizados de forma adequada pelas 
Equipes de Atenção Básica;
X  - Acompanhar as ações do Programa Crescer Saudável;
XI  - Acompanhar as ações de prevenção à Covid-19 nas escolas.

Artigo 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
revoga a Portaria 134/2023, de 20 de Março de 2023.

REGISTRA-SE,
PUBLIQUE-SE,
E CUMPRA-SE.

Corumbiara/RO, 21 de fevereiro de 2025

Leandro Teixeira Vieira
Prefeito Municipal

Termo de Posse n°223
<#E.G.B#33669#7#36722/>

Protocolo 33669

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
<#E.G.B#33671#7#36724>

PORTARIA n.º 115/2025

“DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO PARA FISCAL     DE 
CONTRATO ADMINISTRATIVO E GESTOR   DO 
CONTRATO.”

O  Prefeito do Município de Corumbiara, Estado de Rondônia, usando 
das atribuições legais, conferida pela alínea a do inciso II, parágrafo 4º do 
Artigo 65, da Lei Orgânica Municipal;

Considerando a publicação do Decreto Municipal 192/2023;
Considerando ainda a necessidade de padronização das portarias de 
nomeações dos fiscais de contratos e Gestor do Contrato na Administração 
Pública de Corumbiara, de acordo com o novo regulamento;
RESOLVE:

Art. 1º  Nomear a servidora  Edicleia de Oliveira Fracasso como Fiscal 
do Contrato N° 017/2025 e Gestor do Contrato - o servidor Orlando 
Francisco de Souza, cujo objetivo é a contratação de empresa para 
aquisição de gêneros alimentícios para suprir as necessidades da 
Secretaria do processo administrativo Nº 101/2025/SEMAS, FISCAL DE 
CONTRATO 01 de 20/02/2025 (ID 295430)

Art. 2°  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRA-SE,
PUBLIQUE-SE,
E CUMPRA-SE.

Corumbiara/RO, 21 de fevereiro de 2025.

Leandro Teixeira Vieira
Prefeito Municipal

Termo de Posse n°223.
<#E.G.B#33671#7#36724/>

Protocolo 33671
<#E.G.B#33674#7#36727>

PORTARIA N° 114/2025

“DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDORA 
EM CARGO COMISSIONADO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.”

O Prefeito do Município de Corumbiara, Estado de Rondônia, 
usando das atribuições legais, conferida pela alínea “a” do inciso II, 
parágrafo 4º do Artigo 65, da Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO a sanção da Lei Complementar 147 de 28/01/2025 (ID 
289293)

RESOLVE:
Artigo 1° Nomear a Senhora Apolyana Pinheiro Dos Santos, 

Portadora da Cédula de Identidade n.º **438** e CPF n.º ***.328.792-**, 
no cargo Comissionado de Chefe do Centro Multiuso Vitória da União, 
Subordinada a Secretaria Municipal de Assistência Social. Conforme Lei 
Complementar n.º 147 de 28 de janeiro de 2025.

Artigo 2°  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRA-SE,
PUBLIQUE-SE,
E CUMPRA-SE.

Corumbiara/RO, 20 de fevereiro de 2025

Leandro Teixeira Vieira
Prefeito Municipal

Termo de Posse n°223
<#E.G.B#33674#7#36727/>

Protocolo 33674
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE

GABINETE DO PREFEITO
<#E.G.B#33635#8#36681>

PORTARIA Nº. 351/GP/2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE-RO, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 60, inciso XXII, da Lei 
Orgânica Municipal, artigo 174 da Lei Municipal nº 1.946/2016,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar nos termos do art. 174, § 2º da Lei 1.946/2016, 
prorrogação de prazo por 60 (sessenta) dias para a conclusão do Processo 
Administrativo Disciplinar nº. 2694/2024,  instaurado por meio da Portaria 
nº. 1469/GP/2024, em que foi aberto em desfavor do servidor W.D.E.P.

Art. 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO LAURITA FERNANDES LOPES, Espigão do Oeste/
RO, em 21 de fevereiro de 2025.

(Assinado Eletronicamente)
Weliton Pereira Campos

Prefeito Municipal
<#E.G.B#33635#8#36681/>

Protocolo 33635
<#E.G.B#33640#8#36687>

PORTARIA Nº. 352/GP/2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE-RO, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 60, inciso XXII, da Lei 
Orgânica Municipal, artigo 174 da Lei Municipal nº 1.946/2016,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar nos termos do art. 174, § 2º da Lei 1.946/2016 
prorrogação de prazo por 60 (sessenta) dias para a conclusão do Processo 
Administrativo Disciplinar nº. 3606/2023,  instaurado por meio da Portaria 
nº. 1351/GP/2024, em que foi aberto em desfavor do servidor W.C.L, e 
servidor F.R.F.

Art. 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO LAURITA FERNANDES LOPES, Espigão do Oeste/
RO, em 21 de fevereiro de 2025.

(Assinado Eletronicamente)
Weliton Pereira Campos

Prefeito Municipal
<#E.G.B#33640#8#36687/>

Protocolo 33640
<#E.G.B#33673#8#36726>

PORTARIA Nº. 353/GP/2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE-RO, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Nomear como Fiscais Administrativo do Processo 1118/2025, 
referente a AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL TIPO (ÓLEO DIESEL 
COMUM), (OLEO DIESEL COMUM) E (ÓLEO DIESEL S10) Para atender 
os veículo pertencentes a frota da SEMAME, os servidores JESSICA DE 
MELO GALAN e PABLO HENRIQUE CORADI RIBEIRO, em atendimento 
a Lei n° 14.133/2021, nomear a servidora NATALIA CRISTINA BEZERRA 
MARTINS FERREIRA, como Gestor, a partir de 21/02/2025.

PALÁCIO LAURITA FERNANDES LOPES, Espigão do Oeste/
RO, em 21 de fevereiro de 2025.

(Assinado Eletronicamente)
Weliton Pereira Campos

Prefeito Municipal
<#E.G.B#33673#8#36726/>

Protocolo 33673

<#E.G.B#33677#8#36730>

PORTARIA Nº. 12/GABINETE/2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE-RO, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Nomear como Fiscal Administrativo do Processo 108/2025, 
referente a despesa com contratação de empresa para o fornecimento 
de solução de comunicação multicanal através da Internet  baseado em 
computação em nuvem, com recursos de atendimento automatizado 
por robô (chatbot), o servidor RODRIGO PEREIRA DE ABREU, em 
atendimento a Lei 14.133/2021, nomear o servidor WILESMAR DOS 
SANTOS SILVA, como Gestor, a partir de 08/01/2025.

PALÁCIO LAURITA FERNANDES LOPES, Espigão do Oeste/
RO, em 08 de janeiro de 2025.

(Assinado Eletronicamente)
Weliton Pereira Campos

Prefeito Municipal
<#E.G.B#33677#8#36730/>

Protocolo 33677
<#E.G.B#33680#8#36733>

PORTARIA Nº. 354/GP/2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE-RO, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Nomear como Fiscal Administrativo do Processo 1168/2025, 
referente a Aquisição De Combustível (Gasolina), a servidora JHENIFER 
CAROL RODRIGUES MARTENDAL, em atendimento a Lei n° 
14.133/2021, nomear o servidor WEDSON CICERO TIBURTINO DA 
SILVA, como Gestor, a partir de 21/02/2025.

PALÁCIO LAURITA FERNANDES LOPES, Espigão do Oeste/
RO, em 21 de fevereiro de 2025.

(Assinado Eletronicamente)
Weliton Pereira Campos

Prefeito Municipal
<#E.G.B#33680#8#36733/>

Protocolo 33680
<#E.G.B#33681#8#36734>

PORTARIA Nº. 355/GP/2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE-RO, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Nomear como Fiscal Administrativo do Processo 1172/2025, 
referente a Aquisição De Combustível (Diesel Comum), a servidora 
JHENIFER CAROL RODRIGUES MARTENDAL, em atendimento a Lei 
n° 14.133/2021, nomear o servidor WEDSON CICERO TIBURTINO DA 
SILVA, como Gestor, a partir de 21/02/2025.

PALÁCIO LAURITA FERNANDES LOPES, Espigão do Oeste/
RO, em 21 de fevereiro de 2025.

(Assinado Eletronicamente)
Weliton Pereira Campos

Prefeito Municipal
<#E.G.B#33681#8#36734/>

Protocolo 33681

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO
<#E.G.B#33667#8#36720>

DECRETO Nº 6517, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2025.

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO VIGENTE DO EXERCÍCIO DE 2025 
DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE ESTADO 
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DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 60, 
inciso IV, da Lei Orgânica do Município e da Lei nº 2.835 de 25/07/2024 
(Lei de Diretrizes Orçamentária), e.

Considerando o Ofício nº 19/SEMAME-EXECUÇÃO/2025, ID 
1022428 e Despacho Integrado 6, ID 1023283, por meio do qual a 
SEMAME solicita suplementação de saldo orçamentário para reforço de 
dotação para cobrir despesas.

DECRETA

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado abrir Crédito 
Adicional Suplementar por Anulação Parcial de Dotação, no valor de R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), destinados a atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Minas e Energia - SEMAME, 
em suas ações.

Art. 2º. Para efeito de contabilização do crédito mencionado no art. 1º 
desta Lei, será obedecida à seguinte ordem de classificação, nos termos 
da Lei nº 4.320/64:

I. PODER: 02 Poder Executivo;

II. ÓRGÃO: 02 10 Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Minas e 
Energia - SEMAME;

III. PROGRAMA: 18 541 0014 - Programa de Proteção ao Meio 
Ambiente;

IV. ATIVIDADE: 18 541 0014 3102 Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos;

V. FONTE DE RECURSO: 0.1.500 Recursos do Exercício Corrente/ 
Recursos não Vinculados de Impostos;

VI. FICHA/NATUREZA DA DESPESA: 892/3.3.90.30.00 Material de 
Consumo R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

Art. 3º. Para dar cobertura ao crédito mencionado no artigo 1º será 
utilizada a seguinte fonte de recursos:

I. PODER: 02 Poder Executivo;

II. ÓRGÃO: 02 10 Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Minas e 
Energia - SEMAME;

III. PROGRAMA: 18 541 0014 - Programa de Proteção ao Meio 
Ambiente;

IV. ATIVIDADE: 18 541 0014 3102 Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos;

V. FONTE DE RECURSO: 0.1.500 Recursos do Exercício Corrente/ 
Recursos não Vinculados de Impostos;

VI. FICHA/NATUREZA DA DESPESA: 897/3.3.90.39.00 Outros 
Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica R$ - 200.000,00 (duzentos mil 
reais).

Art. 4º. Este decreto entrará em vigor nesta data.

Palácio Laurita Fernandes Lopes, Espigão do Oeste/RO, 21 de 
fevereiro de 2025.

Weliton Pereira Campos
Prefeito Municipal

Natália Cristina Bezerra Martins Ferreira
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Minas e Energia

<#E.G.B#33667#9#36720/>

Protocolo 33667
<#E.G.B#33659#9#36712>

RESUMO DE CONTRATO Nº 049/PGM/2025

Processo Administrativo nº 1047/2025, que se regerá pela Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações;
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO D’ OESTE-RO, pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 04.695.284/0001-39;
CONTRATADA: AUTO POSTO RONDONORTE EIRELI - EPP, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 05.689.942/0001-42;
OBJETO: A CONTRATADA se obriga a fornecer ÓLEO DIESEL S10, 

tudo conforme proposta apresentada em atendimento ao Pregão na forma 
Eletrônica nº 007/SRP/2025 e registrado através da Ata de Registro de 
Preços nº 002/2025, que com seus anexos, integram este instrumento, 
independentemente de sua transcrição, para todos os fins e efeitos legais, 
conforme abaixo discriminado:

Descrição Qtde Und. Med.
ÓLEO DIESEL S10 600,00 LTS

VALOR: Dá-se a este Contrato o valor de R$ 4.272,00 (quatro mil e 
duzentos e setenta e dois reais), no qual será pago MENSALMENTE 
CONFORME UTILIZAÇÃO, até 15 dias após o consumo, mediante a 
apresentação de notas fiscais, devidamente certificadas pela secretaria 
solicitante, e de acordo com a quantidade de produtos entregues no 
período, observados a ordem cronológica estabelecida no art. 141 da 
Lei 14.133/2021 e mediante documentação fiscal da Empresa (CND do 
INSS, FEDERAL E ESTADUAL, CRF do FGTS e CND Negativa de débitos 
Municipal), Nota Fiscal/Fatura discriminativa, com o respectivo material 
discriminado, conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021.

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  As despesas decorrentes do 
presente contrato correrão à conta das dotações a seguir:  Autorização 
de Empenho nº 606/2025;

Ficha: 28
Unidade: 020100 - GABINETE DO PREFEITO
Funcional: 04.122.0001.3001.0001 - GESTÃO DE POLITICAS ADMINISTRATI-
VAS DO GABINETE
Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato é 
de 12 (doze) meses, em atendimento as necessidades da Secretaria 
requisitante.
DATA: Espigão do Oeste, 20 de Fevereiro de 2025.
https://transparencia.espigaodooeste.ro.gov.br
http://dom.ro.gov.br/

MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE
CNPJ: 04.695.284/0001-39

Contratante

AUTO POSTO RONDONORTE EIRELI - EPP
CNPJ: 05.689.942/0001-42

Contratada

KELLY CRISTINA AMORIM CAZULA
Procuradora do Município

OAB/RO 2468

Camila Araújo dos Santos
Assessora Jurídica

OAB/RO 7910

Gestor do Contrato: EMERSON LUIZ KRUK
Fiscal Administrativo do Contrato: JESSICA DA PAZ MATEUS
<#E.G.B#33659#9#36712/>

Protocolo 33659
<#E.G.B#33660#9#36713>

RESUMO DE CONTRATO Nº 050/PGM/2025

Processo Administrativo nº 1070/2025, que se regerá pela Lei nº 
14.133/2021e suas alterações;
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO D’ OESTE-RO, pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 04.695.284/0001-39;
CONTRATADA: AUTO POSTO RONDONORTE EIRELI - EPP, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 05.689.942/0001-42;

OBJETO: A CONTRATADA se obriga a fornecer GASOLINA COMUM, 
tudo conforme proposta apresentada em atendimento ao Pregão na forma 
Eletrônica nº 007/SRP/2025 e registrado através da Ata de Registro de 
Preços nº 002/2025, que com seus anexos, integram este instrumento, 
independentemente de sua transcrição, para todos os fins e efeitos legais, 
conforme abaixo discriminado:

Descrição Qtde Und. Med.
GASOLINA COMUM 20,00 LTS

VALOR: Dá-se a este Contrato o valor de R$ 148,00 (cento e 
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quarenta e oito reais), no qual será pago MENSALMENTE CONFORME 
UTILIZAÇÃO, até 15 dias após o consumo, mediante a apresentação de 
notas fiscais, devidamente certificadas pela secretaria solicitante, e de 
acordo com a quantidade de produtos entregues no período, observados a 
ordem cronológica estabelecida no art. 141 da Lei 14.133/2021 e mediante 
documentação fiscal da Empresa (CND do INSS, FEDERAL E ESTADUAL, 
CRF do FGTS e CND Negativa de débitos Municipal), Nota Fiscal/Fatura 
discriminativa, com o respectivo material discriminado, conforme dispõe a 
Lei Federal nº 14.133/2021.

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS As despesas decorrentes do 
presente contrato correrão à conta das dotações a seguir:  Autorização 
de Empenho nº 607/2025;

Ficha: 28
Unidade: 020100 - GABINETE DO PREFEITO
Funcional: 04.122.0001.3001.0001 - GESTÃO DE POLITICAS ADMINISTRATI-
VAS DO GABINETE
Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato 
é de 12 (doze) meses, em atendimento as necessidades da Secretaria 
requisitante.
DATA: Espigão do Oeste, 20 de Fevereiro de 2025.
https://transparencia.espigaodooeste.ro.gov.br
http://dom.ro.gov.br/

MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE
CNPJ: 04.695.284/0001-39

Contratante

AUTO POSTO RONDONORTE EIRELI - EPP
CNPJ: 05.689.942/0001-42

Contratada

KELLY CRISTINA AMORIM CAZULA
Procuradora do Município

OAB/RO 2468

Camila Araújo dos Santos
Assessora Jurídica

OAB/RO 7910

Gestor do Contrato: EMERSON LUIZ KRUK
Fiscal Administrativo do Contrato: JESSICA DA PAZ MATEUS
<#E.G.B#33660#10#36713/>

Protocolo 33660
<#E.G.B#33661#10#36714>

RESUMO DE CONTRATO Nº 051/PGM/2025

Processo Administrativo nº 1064/2025, que se regerá pela Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações;
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO D’ OESTE-RO, pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 04.695.284/0001-39;
CONTRATADA: AUTO POSTO RONDONORTE EIRELI - EPP, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 05.689.942/0001-42;

OBJETO: A CONTRATADA se obriga a fornecer GASOLINA COMUM, 
tudo conforme proposta apresentada em atendimento ao Pregão na forma 
Eletrônica nº 007/SRP/2025 e registrado através da Ata de Registro de 
Preços nº 002/2025, que com seus anexos, integram este instrumento, 
independentemente de sua transcrição, para todos os fins e efeitos legais, 
conforme abaixo discriminado:

Descrição Qtde Und. Med.
GASOLINA COMUM 93,5 LTS

VALOR:  Dá-se a este Contrato o valor de R$ 691,90 ( cento e noventa 
e um reais e noventa centavos), no qual será pago MENSALMENTE 
CONFORME UTILIZAÇÃO, até 15 dias após o consumo, mediante a 
apresentação de notas fiscais, devidamente certificadas pela secretaria 
solicitante, e de acordo com a quantidade de produtos entregues no 
período, observados a ordem cronológica estabelecida no art. 141 da 
Lei 14.133/2021 e mediante documentação fiscal da Empresa (CND do 
INSS, FEDERAL E ESTADUAL, CRF do FGTS e CND Negativa de débitos 
Municipal), Nota Fiscal/Fatura discriminativa, com o respectivo material 
discriminado, conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021.

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  As despesas decorrentes do 
presente contrato correrão à conta das dotações a seguir:  Autorização 
de Empenho nº 597/2025;

Ficha: 44
Unidade: 020100 - GABINETE DO PREFEITO
3.3.90.30.03.00.00.00 COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES PARA OUTRAS 
FINALIDADES
Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato é 
de 12 (doze) meses, em atendimento as necessidades da Secretaria 
requisitante.
DATA: Espigão do Oeste, 20 de fevereiro de 2025.
https://transparencia.espigaodooeste.ro.gov.br
http://dom.ro.gov.br/

MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE
CNPJ: 04.695.284/0001-39

Contratante

AUTO POSTO RONDONORTE EIRELI - EPP
CNPJ: 05.689.942/0001-42

Contratada

KELLY CRISTINA AMORIM CAZULA
Procuradora do Município

OAB/RO 2468

Camila Araújo dos Santos
Assessora Jurídica

OAB/RO 7910

Gestor do Contrato: EMERSON LUIZ KRUK
Fiscal Administrativo do Contrato: JESSICA DA PAZ MATEUS
<#E.G.B#33661#10#36714/>

Protocolo 33661
<#E.G.B#33662#10#36715>

RESUMO DE CONTRATO Nº 052/PGM/2025

Processo Administrativo nº 1127/2025, que se regerá pela Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações;
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO D’ OESTE-RO, pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 04.695.284/0001-39;
CONTRATADA: AUTO POSTO RONDONORTE EIRELI - EPP, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 05.689.942/0001-42;

OBJETO: A CONTRATADA se obriga a fornecer GASOLINA COMUM, 
tudo conforme proposta apresentada em atendimento ao Pregão na forma 
Eletrônica nº 007/SRP/2025 e registrado através da Ata de Registro de 
Preços nº 002/2025, que com seus anexos, integram este instrumento, 
independentemente de sua transcrição, para todos os fins e efeitos legais, 
conforme abaixo discriminado:

Descrição Qtde Und. Med.
GASOLINA COMUM 625,00 LTS

VALOR:  Dá-se a este Contrato o valor de R$ 4.625,00 (quatro mil e 
seiscentos e vinte e cinco reais), no qual será pago MENSALMENTE 
CONFORME UTILIZAÇÃO, até 15 dias após o consumo, mediante a 
apresentação de notas fiscais, devidamente certificadas pela secretaria 
solicitante, e de acordo com a quantidade de produtos entregues no 
período, observados a ordem cronológica estabelecida no art. 141 da 
Lei 14.133/2021 e mediante documentação fiscal da Empresa (CND do 
INSS, FEDERAL E ESTADUAL, CRF do FGTS e CND Negativa de débitos 
Municipal), Nota Fiscal/Fatura discriminativa, com o respectivo material 
discriminado, conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021.

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes do 
presente contrato correrão à conta das dotações a seguir:  Autorização 
de Empenho nº 615/2025;

Ficha: 73
Unidade: 020200 - SEMAF
Funcional: 04.123.0001.3002.0001 - GESTÃO DE POLITICAS ADMINISTRATI-
VAS DA SEMAF
Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato é 
de 12 (doze) meses, em atendimento as necessidades da Secretaria 
requisitante.
DATA: Espigão do Oeste, 20 de fevereiro de 2025.
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https://transparencia.espigaodooeste.ro.gov.br
http://dom.ro.gov.br/

MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE
CNPJ: 04.695.284/0001-39

Contratante

AUTO POSTO RONDONORTE EIRELI - EPP
CNPJ: 05.689.942/0001-42

Contratada

KELLY CRISTINA AMORIM CAZULA
Procuradora do Município

OAB/RO 2468

Camila Araújo dos Santos
Assessora Jurídica

OAB/RO 7910

Gestor do Contrato: RAIZA SOUZA SILVA SANTOS
Fiscal Administrativo do Contrato: DAIANE DA PENHA LOPES BRAUN
<#E.G.B#33662#11#36715/>

Protocolo 33662
<#E.G.B#33663#11#36717>

RESUMO DE CONTRATO Nº 053/PGM/2025

Processo Administrativo nº 1123/2025, que se regerá pela Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações;
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO D’ OESTE-RO, pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 04.695.284/0001-39;
CONTRATADA: DISTRIBUIDORA DE GÁS RONDONIA LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado com cadastro no CNPJ sob o nº 
03.458.466/0001-23;

OBJETO: A Contratada se obriga a fornecer GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, (ÁGUA MINERAL), tudo conforme proposta apresentada 
em atendimento ao Pregão na forma Eletrônica nº 090/SRP/2024 e 
registrado através da Ata de Registro de Preços nº 029/2024, que 
com seus anexos, integram este instrumento, independentemente de 
sua transcrição, para todos os fins e efeitos legais, conforme abaixo 
discriminado:

Descrição Qtde Und. Med.
ÁGUA MINERAL EM GALAO DE 20 LITROS
Galão de água mineral sem gás, contendo 20 litros em 
vasilhame retornável.

45 GL

VALOR:  Dá-se a este Contrato o valor de R$ 435,60 (quatrocentos 
e trinta e cinco reais e sessenta centavos), que serão pagos com 
recursos provenientes da Secretaria requisitante e serão efetuados em 
até 15 (quinze) dias, contados da data da apresentação da nota fiscal/
fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito 
em conta corrente em nome da Contratada
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes do presente 
contrato correrão à conta das dotações a seguir: Autorização de 
Empenho nº 616/2025:

 
Ficha: 867
Unidade: 021001 - SEMAME
Funcional: 18.541.0001.3100.0002 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMI-
NISTRATIVAS DA SEMAME
Classificação: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato é 
de 12 (doze) meses, em atendimento as necessidades da Secretaria 
requisitante.
DATA: Espigão do Oeste, 20 de fevereiro de 2025.
https://transparencia.espigaodooeste.ro.gov.br
http://dom.ro.gov.br/

MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE
CNPJ: 04.695.284/0001-39

Contratante

DISTRIBUIDORA DE GÁS RONDONIA LTDA
CNPJ: 03.458.466/0001-23

Contratada

KELLY CRISTINA AMORIM CAZULA
Procuradora do Município

OAB/RO 2468

Camila Araújo dos Santos
Assessora Jurídica

OAB/RO 7910

Gestor do Contrato: JESSICA DE MELO GALAN
Fiscal Administrativo do Contrato: NATALIA CRISTINA BEZERRA 
MARTINS FERREIRA
<#E.G.B#33663#11#36717/>

Protocolo 33663

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO

GABINETE DO PREFEITO
<#E.G.B#33684#11#36737>

DECRETO REGULAMENTAR Nº 430, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2025.

ALTERA O DECRETO REGULAMENTAR Nº 
426, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2025.

A    PREFEITA DO MUNICÍPO DE PIMENTA BUENO, no uso das 
atribuições legais,

DECRETA:

Art. 1º Acrescenta o parágrafo único e altera o caput artigo 8º do 
Decreto Regulamentar n° 426, de 05 de fevereiro de 2025, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º É vedado a realização e o pagamento de horas extras 
aos servidores que estiverem em desvio de função, exceto quando 
devidamente fundamentado no interesse público, para evitar prejuízos aos 
serviços públicos.

Parágrafo único. A exceção prevista no caput deste artigo não poderá 
ultrapassar o prazo de 90 dias.”

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 11/02/2025.

Pimenta Bueno - RO, 21 de fevereiro de 2025.

MARCILENE RODRIGUES DA SILVA SOUZA
Prefeita

<#E.G.B#33684#11#36737/>

Protocolo 33684
<#E.G.B#33691#11#36744>

CONTRATO N° 15/2025 - P.G.M.

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUEENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO, E A EMPRESA PLENA 
TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA, PARA OS FINS QUE SE 
ESPECIFICA.

Aos vinte e um dias do mês fevereiro de dois mil e vinte e cinco, o 
MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO, Pessoa Jurídica De Direito Público, 
inscrito no CNPJ sob o n° 04.092.680/0001-71, com sede na Avenida 
Castelo Branco, n° 1046, bairro Pioneiros, neste Município de Pimenta 
Bueno/RO, representado pela Prefeita Municipal Sra. Marcilene Rodrigues 
Da Silva Souza, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE 
e a empresa PLENA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA, inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob o nº 05.444.097/0001-45,  sediado na Avenida Inderval 
José Brasil, n° 701, em Cacoal/RO, doravante designado CONTRATADO, 
neste ato representado por Leandro Ferreira Corá, brasileiro, empresário, 
conforme atos constitutivos  da  empresa,  tendo  em  vista  o  que  
consta  nos  Processos  nº 2282/2025 e 655/2025 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações 
aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato decorrente da 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 01/2025, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação emergencial de 



sexta-feira, 21 de fevereiro de 2025 - Pág 12CINDERONDÔNIA
empresa especializada para prestação de serviços de transporte escolar 
no Município de Pimenta Bueno/RO, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência.

1.2.   Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN. MED. QUANTIDADE VAL. UN. VAL. TOTAL
27 MARCO FREIRE 

BALNEÁRIO/ ESC. LUIZ 
CABRAL

KM 10.207,80 13,95 142.398,81

28 PEDRA AZUL E PARTE 
DA LINHA 45 / ESC. LUIZ 
CABRAL

KM 7.490,00 16,01 119.914,90

29 PIRAJUÍ / ESC. LUIZ 
CABRAL

KM 14.980,00 10,80 161.784,00

30 MARCO FREIRE 
PRODUÇAO/ ESC. LUIZ 
CABRAL

KM 14.573,40 11,50 167.594,10

31 TORRE DA EMBRATEL /
ESC. LUIZ CABRAL

KM 13.910,00 11,36 158.017,60

TOTAL 749.709,41

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O contrato terá vigência de 06 (seis) meses, a contar da assinatura do 
contrato, e não será objeto de prorrogação, na forma do artigo 75, VIII da 
Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de 
execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1.  É vedado à contratada a subcontratação total do objeto deste objeto, 
ou a cessão ou transferência do contrato, ainda que parcial, para outras 
empresas, sendo nulo de pleno direito qualquer ato nesse sentido, além de 
constituir passível das cominações legais e contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO
5.1. O valor total do contrato é de R$ 749.709,41 (setecentos e quarenta e 
nove mil, setecentos e nove reais e quarenta e um centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 
e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/
ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a 
ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data do orçamento, nos termos do art. 25, §7º da 
Le nº 14.133/2021.
7.2.  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido 
do CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional Consumidor Amplo - 
IPCA/IBGE, a depender do objeto da licitação.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 
o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela 
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s)ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8.      O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 São obrigações do Contratante:
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;
8.1.3 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 
das obrigações pelo Contratado;
8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a 
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato;
8.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções prevista na lei e neste Contrato;
8.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.7.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 
prazo de 01 (um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por 
igual período.
8.1.9 Responder eventuais pedido de reestabelecimentos do equilí-
brio-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1(um) mês, de 
acordo com o art. 123, parágrafo único, da Lei nº. 14.133, de 2021.
8.1.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.1.11 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do 
projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.
8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.
8.1.13 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.14 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, 
liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do 
início da sua execução.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens 
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;
9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 
do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores
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SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;
9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 
execução do objeto contratual.
9.10   Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11   Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação 
na licitação;
9.12   Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021) quando for 
o caso;
9.13   Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 
que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021);
9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;
9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021.
9.16   Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021, o CONTRATADO que :
a)    der causa à inexecução parcial do contrato;
b)    der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo;
c)    der causa à inexecução total do contrato;
d)    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado;
e)    apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 
a execução do contrato;
f)    praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;
h)    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações 
acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução 
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c e d do subitem acima deste Contrato, sempre 
que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021);
11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas e, f, g e h do subitem acima 
deste Contrato, bem como nas alíneas b, c e d, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.2.4 Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei nº. 14.133, de 2021.
11.3     A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
CONTRATANTE.
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa.
11.5     Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.5.1    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.6    Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.
11.7     A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.8    Na aplicação das sanções serão considerados:
a)  A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.9     Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei.
11.10 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia.
11.11 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal.
11.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
não será prorrogada, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa do contratado:
a) ficará   ele   constituído   em    mora, sendo-lhe aplicáveis   as   respectivas                  
sanções administrativas; e
b)  poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse casso 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual.
12.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1    Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei.
12.3.2   A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
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da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato.
12.3.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;
12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3 Indenizações e multas.
12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 
do desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021).
12.6   O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 
da previsão do orçamento do Município e das metas estabelecidas na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei do Plano Plurianual, na dotação 
abaixo discriminada: Ficha: 715- Unidade: 020700 - Secretaria Municipal 
de Educação- Funcional: 12.361.0004.2177.0000 - Transportar Alunos- 
Classificação: 3.3.90.39.32 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURIDICA - TRANSPORTE ESCOLAR, conforme pedido de 
empenho nº 1242/2025 de 21 de fevereiro de 2025.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1.   Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e 
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 
124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2.  O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.
15.2.1.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 
na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1.  Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no 
art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº. 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A 
LGPD
17.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em 
razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
17.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades 
que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios 
do art. 6º da LGPD.
17.3  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora 
das hipóteses permitidas em Lei.
17.4   Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, 
é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 
da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
17.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes LGPD.
17.6 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 
dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais 

pedido de comprovação formulados.
17.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.
17.8    Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, 
devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
17.8.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pimenta Bueno/RO para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, é lavrado o presente 
Contrato o qual depois de lido e achado conforme, é assinado pelo 
CONTRATANTE e pela CONTRATADA.

MARCILENE RODRIGUES DA SILVA SOUZA
Prefeita

SIDINEI LUIZ DA SILVA
Procurador do Município

PLENA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA
Contratada

<#E.G.B#33691#14#36744/>

Protocolo 33691
<#E.G.B#33692#14#36745>

CONTRATO N° 13/2025 P.G.M.

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO, 
E A EMPRESA B.T.C. TRANSPORTES LTDA, 
PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.

Aos vinte e um dias do mês fevereiro de dois mil e vinte e cinco, o 
MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO, Pessoa Jurídica De Direito Público, 
inscrito no CNPJ sob o n° 04.092.680/0001-71, com sede na Avenida 
Castelo Branco, n° 1046, bairro Pioneiros, neste Município de Pimenta 
Bueno/RO, representado pela Prefeita Municipal Sra. Marcilene Rodrigues 
Da Silva Souza, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE 
e a empresa B. T. C. TRANSPORTES LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF 
sob o nº 31.206.587/0001-13, sediado na Avenida Marechal Rondon, 
2419, Apidiá no Município de Pimenta Bueno/RO, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representada pela procuradora, Sra. Angélica 
Eloisa Casagrande, brasileira, solteira, conforme atos constitutivos  da  
empresa,  tendo  em  vista  o  que  consta  nos  Processos  nº 2281/2025 e 
655/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato decorrente da DISPENSA ELETRÔNICA N° 01/2025, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação emergencial de 
empresa especializada para prestação de serviços de transporte escolar 
no Município de Pimenta Bueno/RO, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência.

1.2.   Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN. MED. QUANTIDADE VAL. UN. VAL. TOTAL
17 ALDEIA JOAO BRAVO, 

LINHA 108 / ESCOLA 
ÁGUIA DOURADA

KM 6.955,00 14,31 99.526,05

18 LINHA 100, 104, 108 RIO 
JIBÓIA/ ESCOLA ÁGUIA 
DOURADA

KM 13.910,00 12,00 166.920,00

19 UNIÃO DO CALCÁRIO 
/ ESCOLA UNÃO DO 
CALCÁRIO

KM 7.618,40 16,20 123.418,08
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20 CALADINHO, FAZ. 
CRISTAL, FAZ LACERDA 
E LH 116/ ESCOLA ÁGUIA 
DOURADA

KM 12.305,00 13,46 165.625,30

21 C O M U N I D A D E 
PROGRESSO, ASA 
BRANCA E LH 104 
/ ESCOLA ÁGUIA 
DOURADA

KM 12.840,00 13,00 166.920,00

22 FAZ. DO SR AUGUSTO 
PLAÇA / ESCOLA ÁGUIA 
DOURADA

KM 7.554,20 13,45 101.603,99

TOTAL 824.013,42

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O contrato terá vigência de 06 (seis), a contar da assinatura do 
contrato, e não será objeto de prorrogação, na forma do artigo 75, VIII da 
Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de 
execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1.  É vedado à contratada a subcontratação total do objeto deste objeto, 
ou a cessão ou transferência do contrato, ainda que parcial, para outras 
empresas, sendo nulo de pleno direito qualquer ato nesse sentido, além de 
constituir passível das cominações legais e contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO
5.1. O valor total do contrato é de R$ 824.013,42 (oitocentos e vinte e 
quatro mil, treze reais e quarenta e dois centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 
e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/
ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a 
ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data do orçamento, nos termos do art. 25, §7º da 
Le nº 14.133/2021.
7.2.  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido 
do CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional Consumidor Amplo - 
IPCA/IBGE, a depender do objeto da licitação.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 
o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela 
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s)ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8.      O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 São obrigações do Contratante:
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;
8.1.3 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo paraa sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 
das obrigações pelo Contratado;
8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a 
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato;
8.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções prevista na lei e neste Contrato;
8.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.7.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 
prazo de 01 (um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por 
igual período.
8.1.9 Responder eventuais pedido de reestabelecimentos do equilí-
brio-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1(um) mês, de 
acordo com o art. 123, parágrafo único, da Lei nº. 14.133, de 2021.
8.1.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.1.11 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do 
projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.
8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.
8.1.13 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.14 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, 
liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do 
início da sua execução.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens 
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;
9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 
do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;
9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
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legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 
execução do objeto contratual.
9.10   Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11   Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação 
na licitação;
9.12   Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021) quando for 
o caso;
9.13   Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 
que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021);
9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;
9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021.
9.16   Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021, o CONTRATADO que:
a)    der causa à inexecução parcial do contrato;
b)    der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo;
c)    der causa à inexecução total do contrato;
d)    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado;
e)    apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 
a execução do contrato;
f)    praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;
h)    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações 
acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução 
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c e d do subitem acima deste Contrato, sempre 
que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021);
11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas e, f, g e h do subitem acima 
deste Contrato, bem como nas alíneas b, c e d, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.2.4 Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei nº. 14.133, de 2021.
11.3     A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
CONTRATANTE.
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa.
11.5     Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.5.1    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.6    Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.
11.7     A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.8    Na aplicação das sanções serão considerados:
a)  A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.9     Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei.
11.10 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia.
11.11 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal.
11.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
não será prorrogada, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa do contratado:
a) ficará   ele   constituído   em    mora, sendo-lhe aplicáveis   as   respectivas                  
sanções administrativas; e
b)  poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse casso 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual.
12.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1    Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei.
12.3.2   A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato.
12.3.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;
12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3 Indenizações e multas.
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12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 
do desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021).
12.6   O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 
da previsão do orçamento do Município e das metas estabelecidas na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei do Plano Plurianual, na dotação 
abaixo discriminada: Ficha: 576-Unidade: 020700 - Secretaria Municipal 
de Educação-Funcional: 12.361.0004.2177.0000 - Transportar Alu-
nos-Classificação: 3.3.90.39.32 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURIDICA - TRANSPORTE ESCOLAR, conforme pedido de 
empenho nº 1241/2025 de 21 de fevereiro de 2025.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1.   Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e 
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 
124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2.  O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.
15.2.1.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 
na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1.  Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no 
art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº. 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A 
LGPD
17.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em 
razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
17.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades 
que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios 
do art. 6º da LGPD.
17.3  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora 
das hipóteses permitidas em Lei.
17.4   Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, 
é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 
da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
17.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes LGPD.
17.6 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 
dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais 
pedido de comprovação formulados.
17.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.
17.8    Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, 
devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
17.8.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pimenta Bueno/RO para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, é lavrado o presente 
Contrato o qual depois de lido e achado conforme, é assinado pelo 
CONTRATANTE e pela CONTRATADA.

MARCILENE RODRIGUES DA SILVA SOUZA
Prefeita

SIDINEI LUIZ DA SILVA
Procurador do Município

B.T.C. TRANSPORTES LTDA
Contratada

<#E.G.B#33692#17#36745/>

Protocolo 33692
<#E.G.B#33693#17#36746>

CONTRATO N° 12/2025 P.G.M.

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIMENTA 
BUENO, E A EMPRESA CAROLINA DA ROCHA 
SANCHES LTDA, PARA OS FINS QUE SE 
ESPECIFICA.

Aos vinte e um dias do mês fevereiro de dois mil e vinte e cinco, o 
MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO, Pessoa Jurídica De Direito Público, 
inscrito no CNPJ sob o n° 04.092.680/0001-71, com sede na Avenida 
Castelo Branco, n° 1046, bairro Pioneiros, neste Município de Pimenta 
Bueno/RO, representado pela Prefeita Municipal Sra. Marcilene Rodrigues 
Da Silva Souza, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE 
e a empresa CAROLINA DA ROCHA SANCHES LTDA, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº 21.745.916/0001-40, sediado na Avenida EMBOABAS, 
694, APIDIA, no Município de Pimenta Bueno/RO, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado pela Sra. Carolina da Rocha 
Sanches, brasileira, empresária,, conforme atos constitutivos  da  empresa,  
tendo  em  vista  o  que  consta  nos  Processos  nº 2280/2025 e 655/2025 
e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato decorrente da DISPENSA ELETRÔNICA N° 01/2025, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação emergencial de 
empresa especializada para prestação de serviços de transporte escolar 
no Município de Pimenta Bueno/RO, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência.

1.2.   Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN. MED. QUANTIDADE VAL. UN. VAL. TOTAL
11 LINHA 15,17,21,32 E RO 

010 / PIMENTA BUENO
KM 12.412,00 12,00 148.944,00

12 LINHA, 17, 208, 21 E RO 
010 / ESC. EMANUEL

KM 12.626,00 12,00 151.512,00

13 MARTA REGINA - 
MATUTINO

KM 4.643,80 21,45 99.609,51

14 MARTA REGINA - 
VESPERTINO

KM 5.585,40 19,00 106.122,60

15 PESQUISA, 21, 24, RO 
010 / ESC. EMANUEL

KM 11.984,00 12,00 143.808,00

16 LINHAS, 17(208), 21, 
24 E RO 010 / PIMENTA 
BUENO

KM 11.620,20 12,90 149.900,58

TOTAL 799.896,69

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
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1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O contrato terá vigência de 06 (seis), a contar da assinatura do 
contrato, e não será objeto de prorrogação, na forma do artigo 75, VIII da 
Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de 
execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1.  É vedado à contratada a subcontratação total do objeto deste objeto, 
ou a cessão ou transferência do contrato, ainda que parcial, para outras 
empresas, sendo nulo de pleno direito qualquer ato nesse sentido, além de 
constituir passível das cominações legais e contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO
5.1. O valor total do contrato é de R$ 799.896,69 (setecentos e noventa e 
nove mil, oitocentos e noventa e seis reais e sessenta e nove centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 
e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/
ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a 
ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data do orçamento, nos termos do art. 25, §7º da 
Le nº 14.133/2021.
7.2.  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido 
do CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional Consumidor Amplo - 
IPCA/IBGE, a depender do objeto da licitação.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 
o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela 
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s)ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8.      O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 São obrigações do Contratante:
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;
8.1.3 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo paraa sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 
das obrigações pelo Contratado;
8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a 
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato;
8.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções prevista na lei e neste Contrato;
8.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.7.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 
prazo de 01 (um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por 
igual período.
8.1.9 Responder eventuais pedido de reestabelecimentos do equilí-
brio-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1(um) mês, de 
acordo com o art. 123, parágrafo único, da Lei nº. 14.133, de 2021.
8.1.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.1.11 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do 
projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.
8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.
8.1.13 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.14 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, 
liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do 
início da sua execução.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens 
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;
9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 
do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;
9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 
execução do objeto contratual.
9.10   Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11   Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação 
na licitação;
9.12   Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
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previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021) quando for 
o caso;
9.13   Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 
que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021);
9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;
9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021.
9.16   Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021, o CONTRATADO que:
a)    der causa à inexecução parcial do contrato;
b)    der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo;
c)    der causa à inexecução total do contrato;
d)    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado;
e)    apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 
a execução do contrato;
f)    praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;
h)    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações 
acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução 
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c e d do subitem acima deste Contrato, sempre 
que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021);
11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas e, f, g e h do subitem acima 
deste Contrato, bem como nas alíneas b, c e d, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.2.4 Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei nº. 14.133, de 2021.
11.3     A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
CONTRATANTE.
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa.
11.5     Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.5.1    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.6    Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.
11.7     A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8    Na aplicação das sanções serão considerados:
a)  A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.9     Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei.
11.10 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia.
11.11 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal.
11.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
não será prorrogada, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa do contratado:
a) ficará   ele   constituído   em    mora, sendo-lhe aplicáveis   as   respectivas                  
sanções administrativas; e
b)  poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse casso 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual.
12.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1    Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei.
12.3.2   A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato.
12.3.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;
12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3 Indenizações e multas.
12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 
do desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021).
12.6   O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 
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da previsão do orçamento do Município e das metas estabelecidas na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei do Plano Plurianual, na dotação 
abaixo discriminada: Ficha: 715- Unidade: 020700 - Secretaria Municipal 
de Educação- Funcional: 12.361.0004.2177.0000 - Transportar Alunos- 
Classificação: 3.3.90.39.32 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURIDICA - TRANSPORTE ESCOLAR, conforme pedido de 
empenho nº 1238/2025 de 21 de fevereiro de 2025.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1.   Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e 
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 
124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2.  O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.
15.2.1.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 
na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1.  Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no 
art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº. 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A 
LGPD
17.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em 
razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
17.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades 
que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios 
do art. 6º da LGPD.
17.3  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora 
das hipóteses permitidas em Lei.
17.4   Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, 
é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 
da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
17.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes LGPD.
17.6 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 
dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais 
pedido de comprovação formulados.
17.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.
17.8    Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, 
devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
17.8.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pimenta Bueno/RO para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, é lavrado o presente 
Contrato o qual depois de lido e achado conforme, é assinado pelo 

CONTRATANTE e pela CONTRATADA.

MARCILENE RODRIGUES DA SILVA SOUZA
Prefeita

SIDINEI LUIZ DA SILVA
Procurador do Município

CAROLINA DA ROCHA SANCHES LTDA
Contratada

<#E.G.B#33693#20#36746/>

Protocolo 33693
<#E.G.B#33694#20#36747>

CONTRATO N° 14/2025 - P.G.M.

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIMENTA 
BUENO, E A EMPRESA M.S. DE OLIVEIRA 
LTDA, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.

Aos vinte e um dias do mês fevereiro de dois mil e vinte e cinco, o 
MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO, Pessoa Jurídica De Direito Público, 
inscrito no CNPJ sob o n° 04.092.680/0001-71, com sede na Avenida 
Castelo Branco, n° 1046, bairro Pioneiros, neste Município de Pimenta 
Bueno/RO, representado pela Prefeita Municipal Sra. Marcilene Rodrigues 
Da Silva Souza, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE 
e a empresa M.S. DE OLIVEIRA LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº 26.228.229/0001-71, sediado na Estrada Kátia Saldanha, n° 1475, 
em Pimenta Bueno/RO, doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado pelo Sr. Márcio Sidney de Oliveira, brasileiro, empresário, 
conforme atos constitutivos  da  empresa,  tendo  em  vista  o  que  
consta  nos  Processos  nº 2279/2025 e 655/2025 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações 
aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato decorrente da 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 01/2025, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação emergencial de 
empresa especializada para prestação de serviços de transporte escolar 
no Município de Pimenta Bueno/RO, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência.

1.2.   Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN. MED. QUANTIDADE VAL. UN. VAL. TOTAL
1 SETOR ARAÇÁ, FAZ. 

FARTURA / PIMENTA 
BUENO -

KM 12.091,00 11,80 142.673,80

2 SETOR ARAÇÁ (USINA) 
ELETRO CESAR, LINHAS 
40, 38 E BR 364 / PIMENTA 
BUENO -

KM 9.116,40 14,00 127.629,60

3 BR 364 - LH 28 - MATUTINO KM 8.859,60 14,00 124.034,40
4 BR 364 - LH 28 - 

VESPERTINO -
KM 9.373,20 14,00 131.224,80

5 FAZENDA GRAÇAS A DEUS, 
BR 364 / PIMENTA BUENO -

KM 16.542,20 10,15 167.903,33

6 ESTRADA VELHA DO 
CALCARIO

KM 15.301,00 10,40 159.130,40

7 LINDÁGUA - LH 32 - 
MATUTINO -

KM 5.756,60 18,55 106.784,93

8 LINDÁGUA - LH 32 - 
VESPERTINO -

KM 6.676,80 16,60 110.834,88

9 SETOR TATU - MATUTINO - KM 4.922,00 21,00 103.362,00
10 SETOR TATU - VESPERTINO 

-
KM 8.346,00 15,15 126.441,90

TOTAL 1.300.020,04

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O contrato terá vigência de 06 (seis), a contar da assinatura do 
contrato, e não será objeto de prorrogação, na forma do artigo 75 , VIII da 
Lei n° 14.133/2021.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de 
execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1.  É vedado à contratada a subcontratação total do objeto deste objeto, 
ou a cessão ou transferência do contrato, ainda que parcial, para outras 
empresas, sendo nulo de pleno direito qualquer ato nesse sentido, além de 
constituir passível das cominações legais e contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO
5.1. O valor total do contrato é de R$ 1.300.020,04 (um milhão, trezentos 
mil, vinte reais e quatro centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 
e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/
ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a 
ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data do orçamento, nos termos do art. 25, §7º da 
Le nº 14.133/2021.
7.2.  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido 
do CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional Consumidor Amplo - 
IPCA/IBGE, a depender do objeto da licitação.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 
o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela 
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s)ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8.      O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 São obrigações do Contratante:
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;
8.1.3 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo paraa sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
8.1.4  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 
das obrigações pelo Contratado;
8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a 
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato;
8.1.6  Aplicar ao Contratado as sanções prevista na lei e neste Contrato;
8.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.7.1  Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 
prazo de 01 (um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por 
igual período.

8.1.9 Responder eventuais pedido de reestabelecimentos do equilí-
brio-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1(um) mês, de 
acordo com o art. 123, parágrafo único, da Lei nº. 14.133, de 2021.
8.1.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.1.11 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do 
projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.
8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.
8.1.13 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.14 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, 
liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do 
início da sua execução.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens 
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;
9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 
do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;
9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 
execução do objeto contratual.
9.10   Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11   Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação 
na licitação;
9.12   Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021) quando for 
o caso;
9.13   Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 
que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021);
9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;
9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
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dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021.
9.16   Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1.Cometeinfraçãoadministrat iva,nostermosdaLeinº14.133,-
de2021,oCONTRATADOque
a)    der causa à inexecução parcial do contrato;
b)    der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo;
c)    der causa à inexecução total do contrato;
d)    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado;
e)    apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 
a execução docontrato;
f)    praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;
h)    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações 
acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução 
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritasnas alíneas b, c e d do subitem acima deste Contrato, sempre 
que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021);
11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas
descritas nas alíneas e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, 
bemcomo nas alíneas b, c e d, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.2.4 Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei nº. 14.133, de 2021.
11.3     A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
CONTRATANTE.
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa.
11.5     Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.5.1    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda dessevalor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.6    Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.
11.7     A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previstono caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.8    Na aplicação das sanções serão considerados:
a)  A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.9     Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei.
11.10 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia.
11.11 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal.
11.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1  O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas 
as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a 
vigência não será prorrogada, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa do contratado:
a) ficará   ele   constituído   em    mora,    sendo-lhe  aplicáveis   as   
respectivas                  sanções administrativas; e
b)  poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse casso 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual.
12.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1    Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei.
12.3.2   A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir ocontrato.
12.3.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;
12.4.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3  Indenizações e multas.
12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 
do desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021).
12.6   O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 
da previsão do orçamento do Município e das metas estabelecidas na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei do Plano Plurianual, na dotação 
abaixo discriminada: Ficha: 715- Unidade: 020700 - Secretaria Municipal 
de Educação- Funcional: 12.361.0004.2177.0000 - Transportar Alunos- 
Classificação: 3.3.90.39.32 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURIDICA - TRANSPORTE ESCOLAR, conforme pedido de 
empenho nº 1239/2025 de 21 de fevereiro de 2025.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1.   Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo 
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as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e 
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 
124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2.  O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.
15.2.1.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 
na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1.  Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no 
art. 94 da Lei 14.133,de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº. 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A 
LGPD
17.1  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em 
razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
17.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades 
que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios 
do art. 6º da LGPD.
17.3  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora 
das hipóteses permitidas em Lei.
17.4   Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, 
é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 
da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
17.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes LGPD.
17.6 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 
dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais 
pedido de comprovação formulados.
17.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 
prorrogáveljustificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 
pessoais para cumprimentoda LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.
17.8    Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, 
devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
17.8.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pimenta Bueno/RO para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, é lavrado o presente 
Contrato o qual depois de lido e achado conforme, é assinado pelo 
CONTRATANTE e pela CONTRATADA.

MARCILENE RODRIGUES DA SILVA SOUZA
Prefeita

SIDINEI LUIZ DA SILVA
Procurador do Município

M.S. DE OLIVEIRA LTDA
Contratada

<#E.G.B#33694#23#36747/>

Protocolo 33694

<#E.G.B#33676#23#36729>

PORTARIA MUNICIPAL Nº. 066/GP/2025.
De, 21 de fevereiro de 2025.

O ORDENADOR DE DESPESAS DO GABINETE DO PREFEITO, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto n°. 5.141/2019, e 
tendo em vista o que consta no Processo n.º 2293/2025.

R E S O L V E:

Art. 1.º Arbitrar e conceder 03 (três) diárias, no valor unitário de R$ 500,00 
(quinhentos reais), totalizando o valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos 
reais), para o Chefe de Gabinete, visto que o mesmo irá se deslocar 
até a cidade de Porto Velho/RO, para tratar de assuntos inerentes à 
Administração Municipal junto ao DER/RO, Assembleia Legislativa, e 
demais órgãos da esfera estadual que se fizerem necessários, conforme 
deliberações.

ALEXANDRE APARECIDO DE OLIVEIRA
CHEFE DE GABINETE
CPF. ***. 516.222-**
03 (três) diárias no valor total de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais)

Art. 2.º O deslocamento se dará por meio de veículo público oficial, 
modelo a ser definido, com saída no dia 24/02/2025 às 10h, e retorno no 
dia 26/02/2025 aproximadamente às 13h.

Art. 3.º O prazo máximo para prestação de contas é de 10 (dez) dias, após 
o retorno do mesmo.

Art. 4.º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Palácio Vicente Homem Sobrinho,
Pimenta Bueno, 21 de fevereiro de 2025

ALEXANDRE APARECIDO DE OLIVEIRA
ORDENADOR DE DESPESA

Decreto n°. 5.141/2019
<#E.G.B#33676#23#36729/>

Protocolo 33676
<#E.G.B#33687#23#36740>

PORTARIA MUNICIPAL Nº 67/2025

DE 21 DE FEVEREIRO DE 2025.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO - RO, no 
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas por Lei, e

Considerando o art. 84 da Lei Municipal nº 2.732/2021, que 
trata da interrupção de férias dos servidores;

Considerando que as férias da servidora estavam agendadas 
para iniciar em 06/02/2025, com término em 25/02/2025;

Considerando as demandas de Trabalho na SEMPLAN, em 
virtude do número de processos de regularização fundiária pendentes, 
o que impossibilita a mesma ausentar-se durante o período de férias, 
conforme o Ofício 22 de 18/02/2025 (ID 1473663).

R E S O L V E:

Art. 1º Interromper a partir do dia 19/02/2025, em razão da 
necessidade imperiosa, o gozo de férias da servidora JULIETI FERREIRA 
BIAZATTI CASSIMIRO, matrícula 103784, ocupante do cargo de Arquiteto, 
na Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e Coordenação Geral 
- SEMPLAN.

Parágrafo único. Os dias de interrupção serão usufruídos no dia 
15 a 21/05/2025.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos no dia 19/02/2025.

Pimenta Bueno - RO, Palácio Vicente Homem Sobrinho.

Marcilene Rodrigues da Silva Souza
PREFEITA

<#E.G.B#33687#23#36740/>

Protocolo 33687
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
GESTÃO E COORDENAÇÃO GERAL

<#E.G.B#33665#24#36718>

MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
AV. CASTELO BRANCO, 1046 - PIONEIROS

04092680/0001-71 Exercício Financeiro: 2025

DECRETO N° 8567, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2025 - LEI N° 3504/2024

Abre no  orçamento vigente crédito adicional
suplementar e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO/RO, no uso de suas atribuições legais.

DECRETA:

Artigo 1.º Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suplementar na importância de R$ 3.008,00 (três mil e oito reais) 
distribuido as seguintes dotações:

Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e Coordenação Geral02 03 00

844 04.121.0002.2006.0000 - Assegurar a Manutenção das Atividades da Secretaria - 
Semplan3.3.90.40.00 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO -
PJ

3.008,00

002-001 - Recursos Próprio/ Ordinários
F.R.: 0.2.500.0 - Recursos não Vinculados de Impostos

Artigo 2.º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de Superávit Financeiro (art. 43 I lei 
4.320/64).

Artigo 3.º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

MARCILENE RODRIGUES DA SILVA SOUZA
Prefeita

PIMENTA BUENO/RO, 21 de fevereiro de 2025.

Página: 1

<#E.G.B#33665#24#36718/>

Protocolo 33665
<#E.G.B#33666#24#36719>

MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO
AV. CASTELO BRANCO, 1046 - PIONEIROS

04092680/0001-71 Exercício Financeiro: 2025

DECRETO N° 8568, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2025 - LEI N° 3504/2024

Abre no  orçamento vigente crédito adicional
suplementar e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO/RO, no uso de suas atribuições legais.

DECRETA:

Artigo 1.º Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suplementar na importância de R$ 846,00 (oitocentos e quarenta e 
seis reais) distribuido as seguintes dotações:

Fundo Municipal de Políticas Públicas sobre Alcool e Drogas02 12 01

887 08.244.0018.2339.0000 - Apoio ao Conselho Municipal de Políticas Sobre Alcool e
Drogas3.3.90.40.00 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO -
PJ

846,00

002-001 - Recursos Próprio/ Ordinários
F.R.: 0.1.500.0 - Recursos não Vinculados de Impostos

Artigo 2.º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de Anulação (art. 43 III lei 4.320/64).

Fundo Municipal de Políticas Públicas sobre Alcool e Drogas02 12 01

367 08.244.0018.2339.0000 - Apoio ao Conselho Municipal de Políticas Sobre Alcool e
Drogas3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

-846,00

002-001 - Recursos Próprio/ Ordinários
F.R.: 0.1.500.0 - Recursos não Vinculados de Impostos

Artigo 3.º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

MARCILENE RODRIGUES DA SILVA SOUZA
Prefeita

PIMENTA BUENO/RO, 21 de fevereiro de 2025.

Página: 1

<#E.G.B#33666#24#36719/>

Protocolo 33666
<#E.G.B#33678#24#36732>

PORTARIA N.º 02/SEMPLAN/2025

Pimenta Bueno/RO, 21 de fevereiro de 2025

A ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E COORDENAÇÃO 
GERAL, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto n° 
5.141/2019, e tendo em vista o que consta no Processo n.º 1-2316/2025.

R E S O L V E:

Art. 1.º Arbitrar e conceder 3 (três) diárias de deslocamento no valor unitário 
de R$ 500,00 (quinhentos reais), perfazendo um total de R$ 1.500,00 (mil 
e quinhentos reais), para o servidor, JOÃO BATISTA SOUTO JUNIOR, 
matrícula: 704370, Superintendente Especial, visto que ele irá se deslocar, 
juntamente com o Chefe de Gabinete, até a cidade de Porto Velho/RO, 
para tratar de assuntos inerentes à Administração Municipal, nos dias 
24,25 e 26 de fevereiro de 2025, junto ao DER/RO, Assembleia Legislativa, 
e demais órgãos da esfera estadual que se fizerem necessários, conforme 
deliberações.

JOAO BATISTA SOUTO JUNIOR
Matrícula: 704370
SUPERINTENDENTE ESPECIAL
CPF: ***.048.048-**
3 (três) diárias no valor unitário de R$ 500,00 (quinhentos reais), totalizando 
o valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais)

Art. 2.º O deslocamento se dará por meio de veículo público oficial, 

modelo a ser definido, com saída no dia 24/02/2025 às 10h, e retorno no 
dia 26/02/2025 aproximadamente às 13h.

Art. 3.º O prazo máximo para prestação de contas é de 10 (dez) dias, após 
o retorno do mesmo.

Art. 4.º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Palácio Vicente Homem Sobrinho
Pimenta Bueno, 21 de fevereiro de 2025

MARCIA DE FIGUEIREDO SOARES
ORDENADORA DE DESPESA

DECRETO 5.141/2019
<#E.G.B#33678#24#36732/>

Protocolo 33678

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
<#E.G.B#33628#24#36674>

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura do Município de Pimenta Bueno, através da 
SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES SUPEL -PB na 
competência de Órgão Gerenciador, conforme prevê o artigo Art. 86 da 
Lei 14.133/2021.
Vem a público informar aos Órgãos interessados a participar de licitação 
para formação de REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS INDUSTRIALIZADOS, 
na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, conforme 
condições, especificações e quantitativos constantes do Estudo Técnico, 
Termo de Referência e demais documentos     constante     nos autos. 
Os Órgãos interessados em integrar a futura ata, como participantes, 
deverá encaminhar a esta Prefeitura do Município de Pimenta Bueno 
manifestação, contendo as seguintes informações:

Estimativa de consumo (quantidade a ser registrada);
Endereço do local   de entrega
Concordância com o objeto a ser licitado;
Documento formal contendo aprovação da autoridade  competente.
Estudo Técnico Preliminar;
Termo de Referência;

O prazo limite para envio da manifestação a este será 8 dias úteis, a partir 
da data de publicação.

Por fim, informa-se que eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas por 
e-mail centralcompras@pimentabueno.ro.gov.br.

Mediante solicitação, esta Superintendência poderá enviar ao interessado 
a minuta do termo de referência que embasará a licitação.

Pimenta Bueno/RO, 21 de Fevereiro de 2025.

Erinan Silveira de Oliveira
Superintendente da Central de Compras

<#E.G.B#33628#24#36674/>

Protocolo 33628
<#E.G.B#33636#24#36683>

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)
Delegação de Atribuição - Lei nº11.250, de 27 de 
dezembro de 2005 - EC nº42/2003 MUNICÍPIO - 
PIMENTA BUENO - RO

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00005, de 21 de Fevereiro de 
2025.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para 
comparecimento no local citado para tratar de assunto do 
seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 
responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto 
nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e nº 11.196
/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] 
sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a comparecer[em], em 
dia útil, no horário normal de atendimento, à sede da administração 
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tributária deste município para tomar ciência do[s] Termo[s] de Intimação 
Fiscal [ITR] a seguir identificado[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 
representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 
quinto] dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)
Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ Termo de Intimação 

Fiscal (ITR)
OSMAR DA SILVA SOUZA xxx.326.089-xx 0011/00093/2025

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo 
ITR

Nome: Claudirene da Fonseca Ramos
Cargo: Auditora Tributária / 752023

Matrícula: 103.761
Assinatura:

<#E.G.B#33636#25#36683/>

Protocolo 33636
<#E.G.B#33638#25#36685>

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)
Delegação de Atribuição - Lei nº11.250, de 27 de 
dezembro de 2005 - EC nº42/2003 MUNICÍPIO - 
PIMENTA BUENO - RO

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00006, de 21 de Fevereiro de 
2025.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para 
comparecimento no local citado para tratar de assunto do 
seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 
responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto 
nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e nº 11.196
/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] 
sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a comparecer[em], em 
dia útil, no horário normal de atendimento, à sede da administração 
tributária deste município para tomar ciência do[s] Termo[s] de Intimação 
Fiscal [ITR] a seguir identificado[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 
representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 
quinto] dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)
Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ Termo de Intimação 

Fiscal (ITR)
GISLEY CANDIDO MUNIZ xxx.345.122-xx 0011/00069/2025

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo 
ITR

Nome: Claudirene da Fonseca Ramos
Cargo: Auditora Tributária / 752023

Matrícula: 103.761
Assinatura:

<#E.G.B#33638#25#36685/>

Protocolo 33638
<#E.G.B#33639#25#36686>

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)
Delegação de Atribuição - Lei nº11.250, de 27 de 
dezembro de 2005 - EC nº42/2003 MUNICÍPIO - 
PIMENTA BUENO - RO

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00004, de 21 de Fevereiro de 
2025.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para 
comparecimento no local citado para tratar de assunto do 
seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 
responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto 
nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e nº 11.196
/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] 
sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a comparecer[em], em 
dia útil, no horário normal de atendimento, à sede da administração 

tributária deste município para tomar ciência do[s] Termo[s] de Intimação 
Fiscal [ITR] a seguir identificado[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 
representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 
quinto] dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)
Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ Termo de Intimação 

Fiscal (ITR)
ANTONIO BARBOSA DE OLIVEIRA xxx.054.992-xx 0011/00061/2025

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo 
ITR

Nome: Claudirene da Fonseca Ramos
Cargo: Auditora Tributária / 752023

Matrícula: 103.761
Assinatura:

<#E.G.B#33639#25#36686/>

Protocolo 33639
<#E.G.B#33651#25#36702>

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)
Delegação de Atribuição - Lei nº11.250, de 27 de 
dezembro de 2005 - EC nº42/2003 MUNICÍPIO - 
PIMENTA BUENO - RO

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00007, de 21 de Fevereiro de 
2025.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para 
comparecimento no local citado para tratar de assunto do 
seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 
responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto 
nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e nº 11.196
/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] 
sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a comparecer[em], em 
dia útil, no horário normal de atendimento, à sede da administração 
tributária deste município para tomar ciência do[s] Termo[s] de Intimação 
Fiscal [ITR] a seguir identificado[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 
representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 
quinto] dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)
Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ Termo de Intimação 

Fiscal (ITR)
DERLI SCHNEIDER xxx.773.942-xx 0011/00008/2025

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo 
ITR

Nome: Claudirene da Fonseca Ramos
Cargo: Auditora Tributária / 752023

Matrícula: 103.761
Assinatura:

<#E.G.B#33651#25#36702/>

Protocolo 33651
<#E.G.B#33653#25#36706>

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)
Delegação de Atribuição - Lei nº11.250, de 27 de 
dezembro de 2005 - EC nº42/2003 MUNICÍPIO - 
PIMENTA BUENO - RO

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00008, de 21 de Fevereiro de 
2025.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para 
comparecimento no local citado para tratar de assunto do 
seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 
responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto 
nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e nº 11.196
/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] 
sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a comparecer[em], em 
dia útil, no horário normal de atendimento, à sede da administração 
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tributária deste município para tomar ciência do[s] Termo[s] de Intimação 
Fiscal [ITR] a seguir identificado[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 
representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 
quinto] dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)
Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ Termo de Intimação 

Fiscal (ITR)
ELIDIA NUNES FEITOSA xxx.159.752-xx 0011/00124/2025

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo 
ITR

Nome: FABRICIO ALVES GUIMARÃES
Cargo: Auditor Tributário / 752023

Matrícula: 103.543
Assinatura:

<#E.G.B#33653#26#36706/>

Protocolo 33653
<#E.G.B#33688#26#36741>

PORTARIA MUNICIPAL Nº 152/2025    DE 21 DE FEVEREIRO DE 2025

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO - RO, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Considerando a Lei Municipal nº 2.261, de 24 de março de 2017;

Considerando o Ofício 159 de 20/02/2025 (ID 1477245); e

Considerando a Autorização da Chefe do Poder Executivo em (ID 
1477374);

R E S O L V E

Art. 1° Designar OZIEL NETO DE ALMEIDA, matrícula 103818, 
lotado na Secretaria Municipal de Fazenda e Administração - SEMFAZ, 
portador da CNH nº ***056***67 com validade até 26/12/2031, para dirigir 
os veículos oficiais da Prefeitura Municipal de Pimenta Bueno - RO.

Parágrafo - Único: O servidor deverá se responsabilizar pelas 
eventuais infrações e danos ocorridos no trânsito quando o veículo estiver 
sob sua direção.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Pimenta Bueno - RO, Palácio Vicente Homem Sobrinho.

Marcilene Rodrigues Da Silva Souza

PREFEITA
<#E.G.B#33688#26#36741/>

Protocolo 33688
<#E.G.B#33689#26#36742>

PORTARIA MUNICIPAL Nº 153/2025    DE 21 DE FEVEREIRO DE 2025

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO - RO, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Considerando o Despacho 27 de 20/02/2025 (ID 1477872); e

Considerando a Autorização da Chefe do Poder Executivo em (ID 
1478079);

R E S O L V E

Art. 1° Fica nomeada a Comissão Organizadora do Teste Seletivo 
nº 01/2025 da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU, composta pelos 
servidores abaixo, sob presidência do primeiro nominado:

I - Marineide Goulart Mariano, matrícula 103807, ocupante do 
cargo de Analista de Recursos Humanos;

II - Fabio Pacheco, matrícula 103806, ocupante do cargo de 
Analista de Recursos Humanos;

III - Erica Raquel Karnopp Torres, matrícula 704543, ocupante 
do cargo de Diretora de Departamento de Recursos Humanos do FMS

IV - Thainara Lagassi de Almeida Luciano, matrícula 104408, 
ocupante do cargo de Agente Administrativo;

V - Sabrina Ribeiro Rodrigues, matrícula 104376, ocupante do 

cargo de Agente Administrativo;

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Pimenta Bueno - RO, Palácio Vicente Homem Sobrinho.

Marcilene Rodrigues Da Silva Souza

PREFEITA
<#E.G.B#33689#26#36742/>

Protocolo 33689
<#E.G.B#33690#26#36743>

PORTARIA MUNICIPAL Nº 154/2025    DE 21 DE FEVEREIRO DE 2025

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO - RO, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Considerando a autorização da Chefe do Poder Executivo em (ID 
1478711);

R E S O L V E

Art. 1° Nomear FATIMA ARAUJO DA SILVA, matrícula 103550, 
para ocupar o cargo de Controlador Geral do Município - CGM, em 
substituição de VANESSA PRIMAO HANAUER SCHEFFER, matrícula 
103662, pelo período de 20/02/2025 a 06/03/2025, em razão de gozo de 
férias, para assinar os documentos inerentes a unidade administrativa, nos 
casos de urgência e necessidade.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação

Pimenta Bueno - RO, Palácio Vicente Homem Sobrinho.

Marcilene Rodrigues Da Silva Souza

PREFEITA
<#E.G.B#33690#26#36743/>

Protocolo 33690

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO OESTE

GABINETE DO PREFEITO
<#E.G.B#33648#26#36697>

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

SANTA LUZIA D’OESTE-RO, 21 de fevereiro de 2025.

Processo n° 0000019.12.01-2024
Objeto: Repasse Financeiro a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Santa Luzia D’Oeste-RO.

O Prefeito Municipal de Santa Luzia D’ Oeste, no uso de suas 
atribuições legais, em observação ao disposto ás legislações pertinentes, 
e com base nos autos do Processo Administrativo N° 0000019.12.01-2024, 
que tem como objeto repasse Financeiro a Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de Santa Luzia D’Oeste-RO, inscrita no CNPJ: 
05.729.527/0001-75, considerando a prestação de conta referente ao 
valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) e, despacho da auditoria, decide 
por HOMOLOGAR a prestação de contas do presente processo.

Publique-se:

Jurandir de Oliveira Araújo
Prefeito Municipal

<#E.G.B#33648#26#36697/>

Protocolo 33648
<#E.G.B#33654#26#36707>

RATIFICAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

SANTA LUZIA D’OESTE, 21 de fevereiro de 2025.

O Prefeito de Santa Luzia D’Oeste, o Sr. Jurandir de Oliveira 
Araújo, no uso de suas atribuições legais, RATIFICA, ADJUDICA E 
HOMOLOGA a Contratação por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
07/2025, Processo Administrativo N° 204.13.01-2025, com base no art. 71, 
inciso IV da Lei 14.133/21, acolhendo o parecer da controladoria interna 
e parecer jurídico, para que surta os efeitos Jurídicos e legais, para a 
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contratação de:

• CP45 SHOWS E EVENTOS LTDA
• CNPJ: Nº 33.552.051/0001-85
• VALOR: R$ 180.000,00 (Cento e oitenta mil reais).

Publique-se;

Jurandir de Oliveira Araújo
Prefeito

<#E.G.B#33654#27#36707/>

Protocolo 33654
<#E.G.B#33655#27#36709>

RATIFICAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

SANTA LUZIA D’OESTE, 21 de fevereiro de 2025.

O Prefeito de Santa Luzia D’Oeste, o Sr. Jurandir de Oliveira 
Araújo, no uso de suas atribuições legais, RATIFICA, ADJUDICA E 
HOMOLOGA a Contratação por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
06/2025, Processo Administrativo N° 134.13.01-2025, com base no art. 71, 
inciso IV da Lei 14.133/21, acolhendo o parecer da controladoria interna 
e parecer jurídico, para que surta os efeitos Jurídicos e legais, para a 
contratação de:

• CLS PRODUTORA DE EVENTOS E LOCAÇAO LTDA
• CNPJ: Nº 10.880.424/0001-41
• VALOR: R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais).

Publique-se;

Jurandir de Oliveira Araújo
Prefeito

<#E.G.B#33655#27#36709/>

Protocolo 33655
<#E.G.B#33657#27#36711>

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

SANTA LUZIA DOESTE/RO, 21 de fevereiro de 2025.

Processo nº 972.05.01-2024
Pregão Eletrônico nº 03-2025
Edital nº 05/2025
Sistema de registro de preço nº 04/2025

OBJETO: Formação de registro de preços para aquisição de materiais de 
informática.

O Prefeito Municipal de Santa Luzia D’Oeste, no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade com o que dispõe no art. 71, VII da Lei Federal 
14.133/21, após constatada a regularidade dos autos procedimentais, a 
vista o parecer conclusivo exarado pela comissão de licitação e acolhendo 
o parecer jurídico para que surta os efeitos legais, decide por ADJUDICAR 
E HOMOLOGAR o presente Processo Administrativo nº 972.05.01-2024 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 03-2025, por meio de registro 
de preços, em favor da seguinte empresa:

EMPRESA: FORTTECH SOLUÇÕS LTDA 
CNPJ: 47.199.093/0001-99
VALOR: R$ 57.839,00 (cinquenta e sete mil oitocentos e trinta e nove reais).
EMPRESA: QCM COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA
CNPJ: 47.955.983/0001-83
VALOR: R$ 550,50 (quinhentos e cinquenta reais e cinquenta centavos).
EMPRESA: ALFA TOLEDO LICITAÇÕES LTDA
CNPJ: 55.802.991/0001-18
VALOR:  R$ 63.707,00 (sessenta e três mil setecentos e sete reais).
EMPRESA: LIBRA TECNOLOGIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA
CNPJ:56.240.173/0001-31
VALOR: R$ 73.380,00 (setenta e três mil trezentos e oitenta reais).
EMPRESA: VETRE COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 35.652.184/0001-59
VALOR: R$ 10.999,80 (dez mil novecentos e noventa e nove reais e oitenta 
centavos).
EMPRESA: NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 10.820.186/0001-89
VALOR: R$ 3.139,98 (três mil cento e trinta e nove reais e noventa e oito 
centavos).

EMPRESA: ALLSET TECNOLOGIA LTDA
CNPJ: 55.149.591/0002-36
VALOR:  R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais).
EMPRESA: LAPTOP COMÉRCIO DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 34.770.156/0001-73
VALOR: R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais).
EMPRESA: NEW COMPANY INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 05.207.997/0001-79
VALOR: 23.737,37 (vinte e três mil setecentos e trinta e sete reais e trinta e sete 
centavos).
EMPRESA: IRD PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA 
CNPJ: 10.402.061/0001-39
VALOR:  R$ 780,22 (setecentos e oitenta reais e vinte e dois centavos).

EMPRESA: MARILETE BRITO NASCIMENTO
CNPJ: 42.105.129/0001-04
VALOR: R$ 1.430,00 (um mil quatrocentos e trinta reais).

Publique-se;
JURANDIR DE OLIVEIRA ARAUJO

Prefeito
<#E.G.B#33657#27#36711/>

Protocolo 33657

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
<#E.G.B#33625#27#36671>

Port.: 059/GP/2025

O Prefeito Municipal de Santa Luzia D’Oeste, Estado de Rondônia, no uso 
de suas atribuições legais, que são conferidas na Lei 8.666/93, e demais 
disposições legais;

R E S O L V E

Art. 1º- DESIGNAR os servidores abaixo relacionado na função de Fiscal 
de Execução e Gestor de Contrato, da Secretaria Municipal de Educação 
que tem por objetivo: Aquisição de material Permanente neste Município 
de Santa Luzia D’Oeste - RO.

Os deveres atribuídos ao Gestor são:
I - Indicar servidores para os serviços de fiscalização de contrato;
II - Aceitar ou recusar preposto;
III - Coordenar programas de qualificação de fiscais;
IV - Instruir representações encaminhadas pela unidade responsável pela 
licitação;
V - orientar fiscais quanto a dúvidas na resolução de incidentes durante a 
execução do contrato;
VI - Informar ao fiscal do prazo de encerramento de contratos;
VII - Solicitar manifestação do fiscal e do setor que requisitou o objeto 
quanto a continuidade ou não do contrato;
VIII - Conferir o registro próprio e avaliar providencias adotadas pelo fiscal 
sempre que necessário; e
IX - Ter a guarda dos documentos originais referentes a contratação, 
encaminhando para o arquivo ao fim dos trabalhos.

Atribuição do Fiscal são:
I - Verificar o cumprimento das disposições, técnica e administrativas, em 
todos seus aspectos;
II - Receber e dirimir as reclamações dos setores da Administração 
atingidos pela má qualidade de serviços e obras;
III - Implantar instrumentos de controle para assegurar a órgão a qualidade 
dos serviços prestados, implantando, conforme o caso, formulários para 
sugestão/reclamação, pesquisas diretas de satisfação, urnas coletoras de 
opinião e outros mecanismos que permitam aferir qualidade e satisfação;
IV - Orientar a contratada, por intermédio do preposto, sobre a correta 
execução do contrato; e pelo mesmo meio, levar ao seu conhecimento as 
situações temerárias, recomendando medidas e estabelecendo prazo de 
resolução;
V - Notificar a contratada, após exaurido o prazo previsto para entrega, 
acerca do atraso injustificado, fixando data-limite para o cumprimento da 
obrigação e sobre possível punição;
VI - Interditar provisoriamente obras ou suspender a prestação de serviços, 
comunicando ao gestor as razoes do incidente e as providencias adotadas;
VII - Certificar;
VIII - Representar ao gestor contra irregularidades, ainda que não 
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diretamente relacionadas a execução do contrato, mas acerca de 
circunstância de que tenha conhecimento em razão do oficio;
IX - Orientar glosa em faturas;
X - Aprovar, atestar e sinalizar para pagamento; e
XI - Receber provisoriamente o objeto.
Ambos são responsáveis em fazer a fiscalização e o acompanhamento do 
fiel cumprimento das obrigações pelas partes envolvidas.

FISCAL DE CONTRATO:
LETICIA COUTO DE JESUS ILIDIO

GESTOR DE CONTRATO:
LUSLARLENE UMBELINA DE SOUZA FIAMETT

Processo nº 304/2024
CONTRATO N º 15, 17 e 19/2025

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Catarino Cardoso, 13 de fevereiro de 2025.

JURANDIR DE OLIVEIRA ARAUJO
Prefeito Municipal

<#E.G.B#33625#28#36671/>

Protocolo 33625
<#E.G.B#33626#28#36672>

Port.: 060/GP/2025

O Prefeito Municipal de Santa Luzia D’Oeste, Estado de Rondônia, no 
uso de suas atribuições legais, que são conferidas na Lei 14.133/2021, e 
demais disposições legais;

R E S O L V E

Art. 1º- DESIGNAR os servidores abaixo relacionado na função de 
Fiscal de Execução e Gestor de Contrato, da Secretaria Municipal de 
Administração que tem por objetivo Aquisição de material Permanente, 
deste Município de Santa Luzia D’Oeste - RO.

Os deveres atribuídos ao Gestor são:
I - Indicar servidores para os serviços de fiscalização de contrato;
II - Aceitar ou recusar preposto;
III - Coordenar programas de qualificação de fiscais;
IV - Instruir representações encaminhadas pela unidade responsável pela 
licitação;
V - orientar fiscais quanto a dúvidas na resolução de incidentes durante a 
execução do contrato;
VI - Informar ao fiscal do prazo de encerramento de contratos;
VII - Solicitar manifestação do fiscal e do setor que requisitou o objeto 
quanto a continuidade ou não do contrato;
VIII - Conferir o registro próprio e avaliar providencias adotadas pelo fiscal 
sempre que necessário; e
IX - Ter a guarda dos documentos originais referentes a contratação, 
encaminhando para o arquivo ao fim dos trabalhos.

Atribuição do Fiscal são:
I - Verificar o cumprimento das disposições, técnica e administrativas, em 
todos seus aspectos;
II - Receber e dirimir as reclamações dos setores da Administração 
atingidos pela má qualidade de serviços e obras;
III - Implantar instrumentos de controle para assegurar a órgão a qualidade 
dos serviços prestados, implantando, conforme o caso, formulários para 
sugestão/reclamação, pesquisas diretas de satisfação, urnas coletoras de 
opinião e outros mecanismos que permitam aferir qualidade e satisfação;
IV - Orientar a contratada, por intermédio do preposto, sobre a correta 
execução do contrato; e pelo mesmo meio, levar ao seu conhecimento as 
situações temerárias, recomendando medidas e estabelecendo prazo de 
resolução;
V - Notificar a contratada, após exaurido o prazo previsto para entrega, 
acerca do atraso injustificado, fixando data-limite para o cumprimento da 
obrigação e sobre possível punição;
VI - Interditar provisoriamente obras ou suspender a prestação de serviços, 
comunicando ao gestor as razoes do incidente e as providencias adotadas;
VII - Certificar;
VIII - Representar ao gestor contra irregularidades, ainda que não 
diretamente relacionadas a execução do contrato, mas acerca de 
circunstância de que tenha conhecimento em razão do oficio;

IX - Orientar glosa em faturas;
X - Aprovar, atestar e sinalizar para pagamento; e
XI - Receber provisoriamente o objeto.
Ambos são responsáveis em fazer a fiscalização e o acompanhamento do 
fiel cumprimento das obrigações pelas partes envolvidas.

FISCAL DE CONTRATO:
JHENIFER FERREIRA SANTOS

GESTOR DE CONTRATO:
JANAINA GOMES DE OLIVEIRA

Processo nº - 304/2024
CONTRATO 17,19 E 21/2025.

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Catarino Cardoso, 13  de fevereiro de 2025.

JURANDIR DE OLIVEIRA ARAUJO
Prefeito Municipal

<#E.G.B#33626#28#36672/>

Protocolo 33626
<#E.G.B#33627#28#36673>

Port.: 061/GP/2025

O Prefeito Municipal de Santa Luzia D’Oeste, Estado de Rondônia, no uso 
de suas atribuições legais, que são conferidas na Lei 8.666/93, e demais 
disposições legais;

R E S O L V E

Art. 1º- DESIGNAR os servidores abaixo relacionado na função de Fiscal 
de Execução e Gestor de Contrato, da Secretaria Municipal de Esporte, 
Lazer e Turismo que tem por objetivo: CONTRATAÇÃO DA DUPLA JAD E 
JADSON   deste Município de Santa Luzia D’Oeste - RO.

Os deveres atribuídos ao Gestor são:
I - Indicar servidores para os serviços de fiscalização de contrato;
II - Aceitar ou recusar preposto;
III - Coordenar programas de qualificação de fiscais;
IV - Instruir representações encaminhadas pela unidade responsável pela 
licitação;
V - orientar  fiscais quanto a dúvidas na resolução de incidentes durante a 
execução do contrato;
VI - Informar ao fiscal do prazo de encerramento de contratos;
VII - Solicitar manifestação do fiscal e do setor que requisitou o objeto 
quanto a continuidade ou não do contrato;
VIII - Conferir o registro próprio e avaliar providencias adotadas pelo fiscal 
sempre que necessário; e
IX - Ter a guarda dos documentos originais referentes a contratação, 
encaminhando para o arquivo ao fim dos trabalhos.

Atribuição do Fiscal são:
I - Verificar o cumprimento das disposições, técnica e administrativas, em 
todos seus aspectos;
II - Receber e dirimir as reclamações dos setores da Administração 
atingidos pela má qualidade de serviços e obras;
III - Implantar instrumentos de controle para assegurar a órgão a qualidade 
dos serviços prestados, implantando, conforme o caso, formulários para 
sugestão/reclamação, pesquisas diretas de satisfação, urnas coletoras de 
opinião e outros mecanismos que permitam aferir qualidade e satisfação;
IV - Orientar a contratada, por intermédio do preposto, sobre a correta 
execução do contrato; e pelo mesmo meio, levar ao seu conhecimento as 
situações temerárias, recomendando medidas e estabelecendo prazo de 
resolução;
V - Notificar a contratada, após exaurido o prazo previsto para entrega, 
acerca do atraso injustificado, fixando data-limite para o cumprimento da 
obrigação e sobre possível punição;
VI - Interditar provisoriamente obras ou suspender a prestação de serviços, 
comunicando ao gestor as razoes do incidente e as providencias adotadas;
VII - Certificar;
VIII - Representar ao gestor contra irregularidades, ainda que não 
diretamente relacionadas a execução do contrato, mas acerca de 
circunstância de que tenha conhecimento em razão do oficio;
IX - Orientar glosa em faturas;
X - Aprovar, atestar e sinalizar para pagamento; e
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XI - Receber provisoriamente o objeto.
Ambos são responsáveis em fazer a fiscalização e o acompanhamento do 
fiel cumprimento das obrigações pelas partes envolvidas.

FISCAL DE CONTRATO:
ANDRESSA DA ROCHA SILVA

GESTOR DE CONTRATO:
LUSLARLENE UMBELINA DE SOUZA FIAMETT

Processo nº 091/2025
CONTRATO N º 15/2025.

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Catarino Cardoso, 13 de fevereiro de 2025.

JURANDIR DE OLIVEIRA ARAUJO
Prefeito Municipal

<#E.G.B#33627#29#36673/>

Protocolo 33627
<#E.G.B#33629#29#36675>

Port.: 062/GP/2025

O Prefeito Municipal de Santa Luzia D’Oeste, Estado de Rondônia, no uso 
de suas atribuições legais, que são conferidas na Lei 8.666/93, e demais 
disposições legais;

R E S O L V E

Art. 1º- DESIGNAR os servidores abaixo relacionado na função de Fiscal 
de Execução e Gestor de Contrato, da Secretaria Municipal de SAÚDE 
que tem por objetivo: contratação de Empresa em prestação de Serviços 
complementares de plantões médicos de clinico geral aos usuários do 
SUS da zona urbana para atender as necessidades do Hospital Municipal 
e UBS da secretaria de Saúde, neste Município de Santa Luzia D’Oeste 
- RO.

Os deveres atribuídos ao Gestor são:
I - Indicar servidores para os serviços de fiscalização de contrato;
II - Aceitar ou recusar preposto;
III - Coordenar programas de qualificação de fiscais;
IV - Instruir representações encaminhadas pela unidade responsável pela 
licitação;
V - orientar fiscais quanto a dúvidas na resolução de incidentes durante a 
execução do contrato;
VI - Informar ao fiscal do prazo de encerramento de contratos;
VII - Solicitar manifestação do fiscal e do setor que requisitou o objeto 
quanto a continuidade ou não do contrato;
VIII - Conferir o registro próprio e avaliar providencias adotadas pelo fiscal 
sempre que necessário; e
IX - Ter a guarda dos documentos originais referentes a contratação, 
encaminhando para o arquivo ao fim dos trabalhos.

Atribuição do Fiscal são:
I - Verificar o cumprimento das disposições, técnica e administrativas, em 
todos seus aspectos;
II - Receber e dirimir as reclamações dos setores da Administração 
atingidos pela má qualidade de serviços e obras;
III - Implantar instrumentos de controle para assegurar a órgão a qualidade 
dos serviços prestados, implantando, conforme o caso, formulários para 
sugestão/reclamação, pesquisas diretas de satisfação, urnas coletoras de 
opinião e outros mecanismos que permitam aferir qualidade e satisfação;
IV - Orientar a contratada, por intermédio do preposto, sobre a correta 
execução do contrato; e pelo mesmo meio, levar ao seu conhecimento as 
situações temerárias, recomendando medidas e estabelecendo prazo de 
resolução;
V - Notificar a contratada, após exaurido o prazo previsto para entrega, 
acerca do atraso injustificado, fixando data-limite para o cumprimento da 
obrigação e sobre possível punição;
VI - Interditar provisoriamente obras ou suspender a prestação de serviços, 
comunicando ao gestor as razoes do incidente e as providencias adotadas;
VII - Certificar;
VIII - Representar ao gestor contra irregularidades, ainda que não 
diretamente relacionadas a execução do contrato, mas acerca de 
circunstância de que tenha conhecimento em razão do oficio;
IX - Orientar glosa em faturas;

X - Aprovar, atestar e sinalizar para pagamento; e
XI - Receber provisoriamente o objeto.
Ambos são responsáveis em fazer a fiscalização e o acompanhamento do 
fiel cumprimento das obrigações pelas partes envolvidas.

FISCAL DE CONTRATO:
ANTONIO BENEDITO SOBRINHO

GESTOR DE CONTRATO:
ALEXANDRE MATES TAVARES

Processo nº 719/2025
CONTRATO N º 006/2025

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Catarino Cardoso,12 de fevereiro  de 2025.

JURANDIR DE OLIVEIRA ARAUJO
Prefeito Municipal

<#E.G.B#33629#29#36675/>

Protocolo 33629
<#E.G.B#33630#29#36676>

Port.: 063/GP/2025

O Prefeito Municipal de Santa Luzia D’Oeste, Estado de Rondônia, no uso 
de suas atribuições legais, que são conferidas na Lei 8.666/93, e demais 
disposições legais;

R E S O L V E

Art. 1º- DESIGNAR os servidores abaixo relacionado na função de Fiscal 
de Execução e Gestor de Contrato, da Secretaria Municipal de SAÚDE 
que tem por objetivo: contratação de Empresa em prestação de Serviços 
complementares de plantões médicos de clinico geral aos usuários do 
SUS da zona urbana para atender as necessidades do Hospital Municipal 
e UBS da secretaria de Saúde, neste Município de Santa Luzia D’Oeste 
- RO.

Os deveres atribuídos ao Gestor são:
I - Indicar servidores para os serviços de fiscalização de contrato;
II - Aceitar ou recusar preposto;
III - Coordenar programas de qualificação de fiscais;
IV - Instruir representações encaminhadas pela unidade responsável pela 
licitação;
V - orientar fiscais quanto a dúvidas na resolução de incidentes durante a 
execução do contrato;
VI - Informar ao fiscal do prazo de encerramento de contratos;
VII - Solicitar manifestação do fiscal e do setor que requisitou o objeto 
quanto a continuidade ou não do contrato;
VIII - Conferir o registro próprio e avaliar providencias adotadas pelo fiscal 
sempre que necessário; e
IX - Ter a guarda dos documentos originais referentes a contratação, 
encaminhando para o arquivo ao fim dos trabalhos.

Atribuição do Fiscal são:
I - Verificar o cumprimento das disposições, técnica e administrativas, em 
todos seus aspectos;
II - Receber e dirimir as reclamações dos setores da Administração 
atingidos pela má qualidade de serviços e obras;
III - Implantar instrumentos de controle para assegurar a órgão a qualidade 
dos serviços prestados, implantando, conforme o caso, formulários para 
sugestão/reclamação, pesquisas diretas de satisfação, urnas coletoras de 
opinião e outros mecanismos que permitam aferir qualidade e satisfação;
IV - Orientar a contratada, por intermédio do preposto, sobre a correta 
execução do contrato; e pelo mesmo meio, levar ao seu conhecimento as 
situações temerárias, recomendando medidas e estabelecendo prazo de 
resolução;
V - Notificar a contratada, após exaurido o prazo previsto para entrega, 
acerca do atraso injustificado, fixando data-limite para o cumprimento da 
obrigação e sobre possível punição;
VI - Interditar provisoriamente obras ou suspender a prestação de serviços, 
comunicando ao gestor as razoes do incidente e as providencias adotadas;
VII - Certificar;
VIII - Representar ao gestor contra irregularidades, ainda que não 
diretamente relacionadas a execução do contrato, mas acerca de 
circunstância de que tenha conhecimento em razão do oficio;
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IX - Orientar glosa em faturas;
X - Aprovar, atestar e sinalizar para pagamento; e
XI - Receber provisoriamente o objeto.
Ambos são responsáveis em fazer a fiscalização e o acompanhamento do 
fiel cumprimento das obrigações pelas partes envolvidas.

FISCAL DE CONTRATO:
ANTONIO BENEDITO SOBRINHO

GESTOR DE CONTRATO:
ALEXANDRE MATES TAVARES

Processo nº 719/2025
CONTRATO N º 006/2025

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a 16/01/2025.
Art. 3º -Revoga se a portaria 062/GP/2025

Palácio Catarino Cardoso, 14 de fevereiro  de 2025.

JURANDIR DE OLIVEIRA ARAUJO
Prefeito Municipal

<#E.G.B#33630#30#36676/>

Protocolo 33630
<#E.G.B#33642#30#36690>

Port.:  064/GP/2025

O Prefeito Municipal de Santa Luzia Do 
Oeste, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, que 
são conferidas na Lei Orgânica e Lei complementar 102/2017 e demais 
disposições legais;

R E S O L V E

Art. 1°- EXONERAR a pedido  ADRIANA 
GREGORIO PEREIRA PEZZIN, portadora  da Cédula de Identidade n° 
856.191 SSP/RO e  inscrita no CPF n° 858.8XX.XX2-20, do Cargo/função  
de DIRETORA  FINANCEIRA, vinculada a SECRETARIA MUNICIPAL DE  
FAZENDA.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir data de 
sua publicação.

Palácio Catarino  Cardoso,  17 de fevereiro de 2025

JURANDIR DE OLIVEIRA ARAUJO
Prefeito Municipal

<#E.G.B#33642#30#36690/>

Protocolo 33642
<#E.G.B#33643#30#36691>

Port.: 065/GP/2025

O Prefeito Municipal de Santa Luzia D’Oeste, Estado de Rondônia, no uso 
de suas atribuições legais, que são conferidas na Lei 8.666/93, e demais 
disposições legais;

R E S O L V E

Art. 1º REVOGAR a PORTARIA  061/GP/2025     a qual designou servidores 
com Fiscal de Execução e Gestor de Contrato, da Secretaria Municipal 
de Esporte, Lazer e Turismo que tem por objetivo: CONTRATAÇÃO DA 
DUPLA JAD E JADSON   deste Município de Santa Luzia D’Oeste - RO.

Os deveres atribuídos ao Gestor são:
I - Indicar servidores para os serviços de fiscalização de contrato;
II - Aceitar ou recusar preposto;
III - Coordenar programas de qualificação de fiscais;
IV - Instruir representações encaminhadas pela unidade responsável pela 
licitação;
V - orientar  fiscais quanto a dúvidas na resolução de incidentes durante a 
execução do contrato;
VI - Informar ao fiscal do prazo de encerramento de contratos;
VII - Solicitar manifestação do fiscal e do setor que requisitou o objeto 
quanto a continuidade ou não do contrato;
VIII - Conferir o registro próprio e avaliar providencias adotadas pelo fiscal 
sempre que necessário; e
IX - Ter a guarda dos documentos originais referentes a contratação, 
encaminhando para o arquivo ao fim dos trabalhos.
Atribuição do Fiscal são:

I - Verificar o cumprimento das disposições, técnica e administrativas, em 
todos seus aspectos;
II - Receber e dirimir as reclamações dos setores da Administração 
atingidos pela má qualidade de serviços e obras;
III - Implantar instrumentos de controle para assegurar a órgão a qualidade 
dos serviços prestados, implantando, conforme o caso, formulários para 
sugestão/reclamação, pesquisas diretas de satisfação, urnas coletoras de 
opinião e outros mecanismos que permitam aferir qualidade e satisfação;
IV - Orientar a contratada, por intermédio do preposto, sobre a correta 
execução do contrato; e pelo mesmo meio, levar ao seu conhecimento as 
situações temerárias, recomendando medidas e estabelecendo prazo de 
resolução;
V - Notificar a contratada, após exaurido o prazo previsto para entrega, 
acerca do atraso injustificado, fixando data-limite para o cumprimento da 
obrigação e sobre possível punição;
VI - Interditar provisoriamente obras ou suspender a prestação de serviços, 
comunicando ao gestor as razoes do incidente e as providencias adotadas;
VII - Certificar;
VIII - Representar ao gestor contra irregularidades, ainda que não 
diretamente relacionadas a execução do contrato, mas acerca de 
circunstância de que tenha conhecimento em razão do oficio;
IX - Orientar glosa em faturas;
X - Aprovar, atestar e sinalizar para pagamento; e
XI - Receber provisoriamente o objeto.
Ambos são responsáveis em fazer a fiscalização e o acompanhamento do 
fiel cumprimento das obrigações pelas partes envolvidas.

FISCAL DE CONTRATO:
ANDRESSA DA ROCHA SILVA

GESTOR DE CONTRATO:
LUSLARLENE UMBELINA DE SOUZA FIAMETT

Processo nº 091/2025
CONTRATO N º 15/2025.

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Catarino Cardoso, 19 de fevereiro de 2025.

JURANDIR DE OLIVEIRA ARAUJO
Prefeito Municipal

<#E.G.B#33643#30#36691/>

Protocolo 33643
<#E.G.B#33644#30#36692>

Port.:  066/GP/2025

O Prefeito Municipal de Santa Luzia Do 
Oeste, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, que 
são conferidas na Lei Orgânica e Lei complementar 102/2017 e demais 
disposições legais;

R E S O L V E

Art. 1°- EXONERAR a pedido  CLEVERTON 
BATISTA DOS SANTOS, portador  da Cédula de Identidade n° 1321754 
SESDEC/RO e  inscrito no CPF n° 031.6XX.XX2-28, do Cargo/função  de 
ASSESSOR DE APOIO ADMINISTRATIVO, vinculada a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE  ADMINISTRAÇÃO.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir data de 
sua publicação.

Palácio Catarino  Cardoso,  19 de fevereiro de 2025

JURANDIR DE OLIVEIRA ARAUJO
Prefeito Municipal

<#E.G.B#33644#30#36692/>

Protocolo 33644
<#E.G.B#33645#30#36693>

Port.: 068/GP/2024

O Prefeito Municipal de Santa Luzia D’Oeste, Estado de Rondônia, no 
uso de suas atribuições legais, que são conferidas na Lei Municipal e Lei 
Complementar 055/2010 art.  0137 e demais disposições legais;

R E S O L V E

Art. 1° - CONCEDER a Servidora REGIANE SOUZA 
DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade N° 000869896 SESDEC/
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RO e inscrita no CPF nº 827.7XX.XX2-53 no Cargo/ 40 horas, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, licença prêmio por assiduidade em 
conformidade com o art. 137 § 2° e da Lei Complementar 055/2010 pelo 
período de 15(quinze) dias a partir de 26 de fevereiro de 2025.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Catarino Cardoso, 20 de fevereiro de 2025.

JURANDIR DE OLIVEIRA ARAUJO
Prefeito Municipal

<#E.G.B#33645#31#36693/>

Protocolo 33645

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES
<#E.G.B#33682#31#36735>

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 08/2024
ART. 74, INCISO III, ALÍNEA F, LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.

1. O Secretário de Compras e Licitações do Município de Santa Luzia 
D’Oeste-RO, nos termos do art. 74, inciso III, alínea F, combinado com 
o seu §3º e 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e o 
decreto municipal 07/2024, torna público que realiza INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO para Contratação de empresa especializada para a 
capacitação de servidores sobre a Lei nº 14.133/2021, com o tema “Erros 
e Acertos no Início da Gestão Municipal”, visando aprimorar a aplicação 
das normas e a eficiência na administração pública.
2.DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1. O objeto pretendido pela Administração e ora processado se 
caracteriza em hipótese inexigibilidade, amparado no art. 74, inciso III, 
alínea f, da Lei Federal nº 14.133/2021, com as justificativas presentes 
nos autos. (ETP D63.C97)
2.2. Aplica-se ao este Termo de inexigibilidade, a seguinte legislação: • 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; • Lei Federal nº 
14.133, de 2021; • Decreto Municipal 07/2024.
2.3. Conforme o art. 74, inciso III da Lei Federal nº 14.133/2021 é inexigível 
a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: c) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
2.4. O professor Joel de Menezes Niebuhr defende a interpretação no 
sentido de que a redação do inc. III do artigo 74 da Lei n.º 14.133/2021 
não permite compreender que todo e qualquer serviço de natureza 
predominantemente intelectual possa ser contratado por meio de 
inexigibilidade de licitação, e que bastaria apenas a demonstração da 
notoriedade do contratado. (NIEBUHR, Joel de Menezes et al., Nova lei de 
licitações e contratos administrativos. 2ª ed. Curitiba: Zênite, 2021, p. 45).
2.5. Nesse sentido, convém destacar que § 3º do artigo 74 da Lei n.º 
14.133/2021 traz o conceito legal de notória especialização, aduzindo 
que considerar-se-á detentor de notória especialização o profissional ou 
a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados 
com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
2.6. O professor Ronny Charles Lopes de Torres leciona que (TORRES, 
Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. 12ª 
ed., rev., ampl. e atual. São Paulo: Editora Juspodivm, 2021, p. 399): Na 
prática, a singularidade sempre foi um requisito de definição tormentosa, 
que oscilava de acordo com o intérprete, existindo quem equivocadamente 
a confundisse com um requisito subjetivo, relacionado ao fornecedor; 
na verdade, tratava-se de um requisito objetivo, relacionado ao serviço. 
O serviço precisava ser singular, não o fornecedor. Nada obstante, é 
importante destacar que a Lei n.º 14.133/2021 suprimiu esta exigência. 
A singularidade do serviço não é um requisito necessário na aplicação 
desta hipótese de inexigibilidade para contratação de serviços técnicos 
especializados, no regime da Lei n.º 14.133/2021. Tento em vista a 
evidente supressão deste requisito, pelo legislador, não deve o intérprete 
ignorar este fato para sublimar a vontade do legislador, impondo a sua. 
Nessa feita, a contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização por inexigibilidade, com lastro no inciso III do artigo 74, não 
impõe a demonstração de que o serviço é singular.

3.DAS JUSTIFICATIVAS
3.1 Cumpre ao Município de Santa Luzia D’Oeste no exercício de suas 

funções, capacitar seus servidores, a fim de que possam exercer suas 
funções com maior segurança e eficiência, tendo em vista que estes serão 
diretamente responsáveis por realizar tarefas de planejamento e execução 
de compras em geral no âmbito da administração pública.
A necessidade da contratação de empresa especializada em capacitação 
de servidores, visa a minimizar os riscos de erros de contratações públicas, 
promovendo assim, profissionais que irão desempenhar as respectivas 
atividades e elaborar os artefatos com cautela e necessários para alcançar 
resultados esperados nos processos licitatórios.
Os cursos e seminários de capacitação e aperfeiçoamento enfocam a 
gestão pública por meio de abordagem técnica e aplicada, além de toda 
a concepção teórica que orbita o tema. Os programas, as metodologias 
e os materiais didáticos são desenvolvidos abordando temas atuais e 
relacionados com o dia a dia da Administração, a fim de que a aprendizagem 
seja completa e permita a aferição prática dos conteúdos apresentados.
O treinamento de servidores que utilizam os procedimentos na nova lei de 
licitação pode ser uma prática viável e benéfica por diversas razões. Aqui 
estão alguns pontos que justificam essa abordagem:
Eficiência Operacional: O treinamento dos servidores pode aumentar 
a eficiência operacional, pois os funcionários estarão mais familiarizados 
com os novos procedimentos. Isso pode resultar em processos mais 
rápidos, decisões mais informadas e uma execução mais suave das 
licitações, beneficiando tanto a entidade licitante quanto os participantes 
do processo.
Redução de Erros: A familiaridade com os procedimentos da nova lei 
de licitação ajuda a reduzir erros. Servidores bem treinados estão mais 
propensos a entender as nuances da legislação, evitando equívocos que 
poderiam resultar em retrabalho, atrasos ou mesmo litígios.
Melhoria na Tomada de Decisões: Servidores bem treinados têm uma 
compreensão mais profunda dos procedimentos legais e das práticas 
recomendadas. Isso os capacita a tomar decisões mais informadas, 
contribuindo para a qualidade e legitimidade das escolhas feitas durante o 
processo de licitação.
Adaptação a Mudanças: A legislação de licitação pode ser atualizada 
periodicamente. Ao investir no treinamento contínuo, os servidores estarão 
mais preparados para se adaptar a futuras mudanças na legislação, 
garantindo a continuidade das operações sem interrupções significativas.
Economia de Recursos a Longo Prazo: Embora o treinamento inicial 
possa exigir investimentos, a longo prazo, ele pode resultar em economia 
de recursos. Processos mais eficientes e conformes à lei significam menos 
retrabalho, menor probabilidade de litígios e custos associados a erros.
3.2 Considerando a vasta experiência acadêmica e profissional do 
palestrante Francisco Netto, com destaque nas passagens pelo Tribunal 
de Contas do Estado de Rondônia, Ministério Público de Contas e Governo 
do estado de Rondônia evidenciando seu grande “KNOW HOW” em boas 
práticas em compras públicas, reforçado pela sua vasta experiência em 
ministrar cursos de capacitação nesse sentido.
3.3 Considerando o alinhamento entre a necessidade e o produto oferecido 
pela PUBCLICK SOLUÇÕES INTELIGENTES EM COMUNICAÇÃO E 
CAPACITAÇÃO LTDA, cujo objetivo é desenvolver profissionais para atuar 
como parceiros estratégicos das áreas de negócios e da administração 
pública, a partir do profundo conhecimento dos objetivos dessas áreas e 
da tradução desses objetivos na estratégia de contratação conforme a Lei 
de Licitações. O curso visa proporcionar aos agentes públicos e gestores 
uma compreensão aprofundada das boas práticas em licitações, além de 
trabalhar mecanismos, ferramentas e técnicas que agreguem valor às 
organizações.
3.4 A solução proposta para a capacitação dos servidores no próprio 
município tem como objetivo facilitar o acesso ao treinamento, promover 
o compartilhamento de experiências, possibilitar o acompanhamento 
pós- treinamento e garantir uma análise eficiente dos custos e benefícios. 
Além disso, a realização local permite uma experiência mais acessível e 
enriquecedora para os servidores, mantendo flexibilidade para ajustes e 
alternativas conforme necessários.
3.5 Neste curso, serão abordados os aspectos elementares relacionados 
à compreensão estrutural da Lei nº 14.133/2021, especialmente no que 
diz respeito ao Agente de Contratação e à etapa preparatória, destacando 
os desafios para sua Implementação na governança em planejamento de 
licitações. Nesse sentido, o treinamento possibilita aprimorar as habilidades 
dos nossos servidores, de forma a melhor atender às demandas e às 
mudanças do ambiente profissional.
3.6 A presente contratação mostra-se viável e atende perfeitamente o 
anseio de aprimoramento dos servidores da Prefeitura Municipal de Santa 
Luzia D’Oeste - RO a fim de proporcionar boas práticas, eficiência e 
Celeridade das contratações públicas.
4. DA CONTRATADA
4.1. Empresa Inscrita no CNPJ: 42.621.504/0001-79 com a Razão 
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Social: PUBCLICK SOLUCOES INTELIGENTES EM COMUNICACAO 
E CAPACITACAO LTDA situada no endereço: R REVERENDO ELIAS 
FONTES 1373 - PORTO VELHO/RO
4.2. No caso, a escolha do contratado encontra amparo, atendendo de 
forma satisfatória a necessidade da Administração, devidamente justificada 
pelo setor requisitante.

5. DA ACEITAÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO
5.1. A aceitação do objeto será efetuada mediante atesto no respectivo 
documento fiscal de faturamento apresentado pela empresa, os quais 
devem acompanhar os documentos que comprovem as condições 
habilitatoria, devidamente atestado pelos agentes designados.
5.2 A aceitação do objeto será efetuada mediante atesto no respectivo 
documento fiscal de faturamento, no prazo de até 5 (cinco) dias da entrega 
da nota fiscal, realizando-se o pagamento até 30 (trinta) dias após o atesto 
da nota fiscal.
5.9 Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os 
seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de início 
do inadimplemento até a data do efetivo pagamento de acordo com a 
variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a 
substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) 
ao mês e juros de 0,033% (zero vírgula trinta e três centésimos por cento) 
ao dia, sobre o valor da parcela inadimplida.
5.10 Ele como índice de reajustamento contratual o Índice Nacional de 
Preços do Consumidor - INPC

6. DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Serão pagos a contratada PUBCLICK SOLUCOES INTELIGENTES 
EM COMUNICACAO E CAPACITACAO LTDA inscrita no CNPJ nº 
42.621.504/0001-79, o valor de R$ 50.500,00 (Cinquenta mil e quinhentos 
reais).
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 
de recursos específicos consignados no Orçamento da secretaria 
demandante.
6.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 
conta de recursos específicos consignados no Orçamento da secretaria 
demandante.
I) Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Administração;
II) Projeto Atividade: 04.122004.2006;
III) Elemento de Despesa: 33.90.39.00;
IV) Ficha orçamentaria: 40;
8. COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO
8.1. Verifica-se que as condições mínimas de habilitação exigidas pelo 
termo de referência (D72.72F) foram cumpridas sendo
Habilitação jurídica (ID D4A.C66)
Habilitação fiscal e trabalhista (ID D4A.C66)
Habilitação econômica Financeira (ID D4A.C66)
Habilitação técnica (ID D59.328 / D59.23C / D59.1B1)
Verificação dos preços de mercado:  Constatou-se através de notas 
fiscais fornecidas pela contratada (ID D59.1B1) que o preço cobrado 
desta prefeitura é o preço de mercado praticado pela empresa.
9.DO FORO
9.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem 
todas as tentativas de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao 
objeto da presente INEXIGIBILIDADE, independente de outro que por 
mais privilegiado seja, será o da Comarca de Santa Luzia D’Oeste RO.
9.2. Considerando o acima exposto acolho as justificativas da Inexigibilidade 

de licitação e AUTORIZO a publicação no sitio deste Prefeitura.

Termo Elaborado por
Kéven Gonçalves Silva

Autorizado por

Edonias Pires Pereira
Secretário de Compras e Licitações
<#E.G.B#33682#32#36735/>

Protocolo 33682

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
<#E.G.B#33637#32#36684>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 30/2025 - MATERIAL DE CONSTRUÇÃO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA D’OESTE
CONTRADA: CAMPO VERDE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO 
EIRELE ME
CNPJ nº: 18.299.095/0001-51
PROCESSO:  0000973.05.01-2023
OBJETO: O Presente contrato tem por objeto o futura e eventual 
fornecimento de materiais de construção para atender as necessidades 
das Secretarias Municipais solicitantes conforme descrições dos itens na 
Ata de Registro de Preços de id. 80B.29D.
VALOR: R$ 713.845,06 (setecentos e treze mil e oitocentos e quarenta e 
cinco reais e seis centavos).
PAGAMENTO: O pagamento deverá obedecer a ordem cronológica, 
devendo ainda ser efetuado até 30 (trinta) dias, através de ordem bancária 
e depósito em conta corrente indicada pelo Contra tado, à vista da fatura/
nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetu ada 
a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições 
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as 
legislações e instruções norma tivas vigentes, observada ainda a ordem 
cronológica de sua exigibilidade, conforme os arts. 2º e 3º da Resolução 
n. 178/2015/TCE-RO. 6.2. Considerar-se-á como sendo a data do 
pagamento a data de emissão da ordem bancária. 6.3. Deve acompanhar 
a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a 
contratada mantém- se regular em todas as condições previstas para 
habilitação no certame. 6.4. O contratado deverá encaminhar junto a nota 
fiscal as certidões atualizadas quanto a regularidade fiscal e trabalhista. 
6.5. O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação 
do Fiscal na fa tura/nota fiscal e as certidões estiver regular. Se a fatura/
nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao 
contratado, com irregularidades ou ainda se a documen tação da empresa 
estiver irregular, o prazo para o pagamento será interrompido até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias a sua 
regularização formal, não implicando qualquer ônus para o Município. 6.6. 
Saneadas a irregularidades, o prazo será contado do início a partir da 
data de protocolo da comunicação escrita da regularização das falhas e 
omissões pelo contratado. Tudo em conformidade com os parágrafos 2º 
e 3º, do artigo 8º, da Resolução n. 178/2015/TCE-RO que dispõe sobre a 
Ordem Cronológica de Pagamentos.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá sua vigência de 01 
(um) ano.
ASSINATURA: Contrato assinado em 20/02/2025.
<#E.G.B#33637#32#36684/>

Protocolo 33637

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL
CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
<#E.G.B#33656#32#36710>

                                    TERMO DE POSSE

Termo de Posse de FELIPPE RODRIGUES ALMEIDA RAMOS, no cargo 
de AGENTE ADMINISTRATIVO, para o quadro de pessoal de cargos 
efetivos da Câmara de Espigão do Oeste-RO, em virtude de aprovação 
obtida no Concurso Público nº 02/2023, homologado através do decreto nº 
6107/2024 de 27/05/2024, e publicado no Diário Oficial CINDERONDÔNIA, 
edição 262 em 28/05/2024 e pelo Edital de Concursados 01/2025, publicado 

no Diário Oficial CINDERONDÔNIA edição nº 430, de 27/01/2025.
Aos 21 (vinte e um) dias do mês de fevereiro do ano de 2025 (dois mil e 
vinte e cinco),  na sede do Palácio Romeu Francisco Melhorança, situado 
na Rua Vale Formoso, nº 1896, bairro Vista Alegre, nesta cidade, perante 
o Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal, Senhor  AMILTON 
ALVES DE SOUZA ,  compareceu FELIPPE RODRIGUES ALMEIDA 
RAMOS, nomeado conforme Portaria nº 20/GP/2025, de 27 de janeiro 
de 2025, publicada no Diário Oficial CINDERONDÔNIA edição nº 430 
de 27/01/2025 que, após prestar o compromisso de cumprir fielmente as 
atribuições do cargo e de respeitar na íntegra os respectivos deveres, 
foi-lhe dado posse no cargo supramencionado, com jornada de trabalho 
de 40 (quarenta) horas semanais.
O empossado foi submetido, previamente, a exame de saúde e julgado 
apto físico e mentalmente para o exercício do cargo e, apresentou os 
documentos exigidos para sua investidura, dentre os quais as declarações 
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previstas no parágrafo 4º do artigo 17 da Lei nº 1.946/2016, que trata de 
bens e valores que constituem seu patrimônio e, que atesta não exercer 
outro cargo, emprego, ou função pública, ressalvados os casos previstos 
na Constituição Federal.
E para constar, o presente Termo foi Assinado pelo Presidente e pelo 
empossado, o qual se responsabiliza pela veracidade sob as penas da Lei.

Espigão do Oeste-RO, 21 de fevereiro de 2025.
(Assinado Eletronicamente)
AMILTON ALVES DE SOUZA
Presidente da CMEO

(Assinado Eletronicamente)
FELIPPE RODRIGUES ALMEIDA RAMOS
Empossado
<#E.G.B#33656#33#36710/>

Protocolo 33656
<#E.G.B#33664#33#36716>

                                    TERMO DE POSSE

Termo de Posse de MARIA VITÓRIA SILVA ROCHA DIEHL, no cargo de 
AGENTE ADMINISTRATIVO, para o quadro de pessoal de cargos efetivos 
da Câmara de Espigão do Oeste-RO, em virtude de aprovação obtida no 
Concurso Público nº 02/2023, homologado através do decreto nº 6107/2024 
de 27/05/2024, e publicado no Diário Oficial CINDERONDÔNIA, edição 
262 em 28/05/2024 e pelo Edital de Concursados 01/2025, publicado no 
Diário Oficial CINDERONDÔNIA edição nº 430, de 27/01/2025.
Aos 21 (vinte e um) dias do mês de fevereiro do ano de 2025 (dois mil e 
vinte e cinco),  na sede do Palácio Romeu Francisco Melhorança, situado 
na Rua Vale Formoso, nº 1896, bairro Vista Alegre, nesta cidade, perante 
o Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal, Senhor  AMILTON 
ALVES DE SOUZA ,  compareceu MARIA VITÓRIA SILVA ROCHA 
DIEHL, nomeada conforme Portaria nº 20/GP/2025, de 27 de janeiro de 
2025, publicada no Diário Oficial CINDERONDÔNIA edição nº 430 de 
27/01/2025 que, após prestar o compromisso de cumprir fielmente as 
atribuições do cargo e de respeitar na íntegra os respectivos deveres, 
foi-lhe dado posse no cargo supramencionado, com jornada de trabalho 
de 40 (quarenta) horas semanais.
A empossada foi submetida, previamente, a exame de saúde e julgada 
apta física e mentalmente para o exercício do cargo e, apresentou os 
documentos exigidos para sua investidura, dentre os quais as declarações 
previstas no parágrafo 4º do artigo 17 da Lei nº 1.946/2016, que trata de 
bens e valores que constituem seu patrimônio e, que atesta não exercer 
outro cargo, emprego, ou função pública, ressalvados os casos previstos 
na Constituição Federal.
E para constar, o presente Termo foi Assinado pelo Presidente e pela 
empossada, o qual se responsabiliza pela veracidade sob as penas da Lei.

Espigão do Oeste-RO, 21 de fevereiro de 2025.
(Assinado Eletronicamente)
AMILTON ALVES DE SOUZA
Presidente da CMEO

(Assinado Eletronicamente)
MARIA VITÓRIA SILVA ROCHA DIEHL
Empossada
<#E.G.B#33664#33#36716/>

Protocolo 33664
<#E.G.B#33668#33#36721>

PORTARIA Nº. 36/GP/2025

Designa Gestor e Fiscal de Contrato para atuar no Processo Administrativo 
Eletrônico nº 38/2024, da Câmara Municipal de Espigão do Oeste/RO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO 
OESTE-RO, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Art. 252, II, do Regimento Interno desta Casa,
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 
de abril de 2021;
CONSIDERANDO as disposições da Portaria nº 02 de 16 de janeiro de 
2024 (ID 695612);

RESOLVE:

Art. 1º. Designar os servidores abaixo relacionados, para gerenciar, 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato nº 13/2024 referente ao 
Processo Administrativo Eletrônico nº 38/2024, firmado com a Empresa 
ISBRECHT COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, cujo objeto é a prestação 

de serviços de fornecimento de Coffee Break, visando o atendimento 
de eventos oficiais e cursos que serão promovidos por esta Câmara 
Municipal.

FUNÇÃO NOME MATRÍCULA
Gestor de Contrato Alcione Santana Pereira 29855
Fiscal de Contrato Ivoni Maturana Wolffgramm 147

Art. 2º.Tornar sem efeito a Portaria N° 181/GP/202.

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Romeu Francisco Melhorança, Gabinete da Presidência,13 de 
fevereiro de 2025.

(Assinado Eletronicamente)
Amilton Alves de Souza

Presidente da CMEO
<#E.G.B#33668#33#36721/>

Protocolo 33668
<#E.G.B#33670#33#36723>

PORTARIA Nº.42/GP/2025

Designa Gestor e Fiscal de Contrato para atuar no Processo Eletrônico nº 
57/2023, da Câmara Municipal de Espigão do Oeste - RO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO 
OESTE-RO, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Art. 252, II, do Regimento Interno desta Casa,

CONSIDERANDO as disposições do art. 58, inciso III, combinado com o 
art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

CONSIDERANDO as disposições da Portaria nº 180, de 19 de outubro de 
2022 (ID 378737);

CONSIDERANDO que a gestão, o acompanhamento e a fiscalização 
eficientes e eficazes dos contratos são instrumentos imprescindíveis à 
Administração na defesa do interesse público;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar os servidores abaixo relacionados, para gerenciar, 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato nº 01/2024, celebrado 
entre a Câmara Municipal de Espigão do Oeste e a Empresa VALE 
COOPERATIVA DE TRABALHO VALE DO TELES PIRES pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. 21.679.098/0001-25, cujo objeto 
é a prestação de serviços contínuos de apoio de limpeza interna e externa 
do prédio da Câmara Municipal, referente ao Processo Eletrônico nº 
57/2023.

FUNÇÃO NOME MATRÍCULA
Gestor de Contrato Alcione Santana Pereira 29855
Fiscal de Contrato Vanilda Ramlo 102

Art. 2º. Tornar sem efeito a Portaria N°8/GP/2024.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Palácio Romeu Francisco Melhorança, Gabinete da Presidência, 19 de 
Fevereiro de 2025.

(Assinado Eletronicamente)
Amilton Alves de Souza

Presidente da CMEO
<#E.G.B#33670#33#36723/>

Protocolo 33670
<#E.G.B#33672#33#36725>

PORTARIA Nº. 43/GP/2025

Designa Gestor e Fiscal de Contrato para atuar no Processo Eletrônico nº 
28/2022, da Câmara Municipal de Espigão do Oeste/RO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO 
OESTE-RO., no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 252, II, do Regimento Interno desta Casa,
CONSIDERANDO as disposições do art. 58, inciso III, combinado com o 
art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
CONSIDERANDO as disposições da Portaria nº 180, de 19 de outubro de 
2022(ID 378737)
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CONSIDERANDO que a gestão, o acompanhamento e a fiscalização 
eficientes e eficazes dos contratos são instrumentos imprescindíveis à 
Administração na defesa do interesse público;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar os servidores abaixo relacionados, para gerenciar, 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato nº 05/2024 referente ao 
Processo Eletrônico nº 28/2022, firmado com a Empresa C.J. MACHADO 
SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA, CNPJ n° 38.048.409/0001-68, 
cujo objeto é a Contratação de empresa especializada na prestação de 
Serviços de Segurança Eletrônica.

FUNÇÃO NOME MATRÍCULA
Gestor de Contrato Alcione Santana Pereira 29855
Fiscal de Contrato Valto Luiz da Fonseca 160

Art. 2º.Tornar sem efeito a Portaria N°84/GP/2024

Art. 3º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Romeu Francisco Melhorança, Gabinete da Presidência, 19 de 
Fevereiro de 2025.

(Assinado Eletronicamente)
Amilton Alves de Souza

Presidente da CMEO
<#E.G.B#33672#34#36725/>

Protocolo 33672
<#E.G.B#33675#34#36728>

PORTARIA Nº. 44/GP/2025

Designa gestor de contrato e fiscal para atuar no Processo Eletrônico nº 
42/2023, da Câmara Municipal de Espigão do Oeste - RO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO 
OESTE-RO., no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 252, II, do Regimento Interno desta Casa,

CONSIDERANDO as disposições do art. 58, inciso III, combinado com o 
art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

CONSIDERANDO as disposições da Portaria nº 180, de 19 de outubro de 
2022 (ID 378737)

CONSIDERANDO que a gestão, o acompanhamento e a fiscalização 
eficientes e eficazes dos contratos são instrumentos imprescindíveis à 
Administração na defesa do interesse público;

RESOLVE:

Art. 1º.  Designar os servidores abaixo relacionados, para gerenciar, 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato nº 09/2023, celebrado 
entre a Câmara Municipal de Espigão do Oeste/RO e a Empresa NEO 
CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI, inscrita 
no CNPJ sob nº 25.165.749/0001-10, cujo objeto é a prestação de serviços 
de gerenciamento da frota dos veículos por meio de cartão magnético com 
fornecimento de combustíveis, manutenção veicular (serviço e peça), 
conforme Processo Eletrônico nº 42/2023.

FUNÇÃO NOME MATRÍCULA
Gestor de Contrato Alcione Santana Pereira 29855
Fiscal de Contrato Ivonei Paulo da Cruz 151

Art. 2º. Tornar sem efeito a Portaria N° 239/GP/2023.

Art. 3º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO ROMEU FRANCISCO MELHORANÇA, Espigão do 
Oeste/RO, em 19 de fevereiro de 2025.

Publique-se, Registre-se e Cumpre-se.

(Assinado Eletronicamente)
Amilton Alves de Souza

Presidente da CMEO
<#E.G.B#33675#34#36728/>

Protocolo 33675

<#E.G.B#33679#34#36731>

PORTARIA Nº. 45/GP/2025

AUTORIZA SERVIDOR DA CÂMARA MUNICIPALDE ESPIGÃO DO 
OESTE- RO A DIRIGIR VEÍCULO OFICIAL NO PERIMETRO URBANO 
E RURAL DE ESPIGÃO DO OESTE/RO

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO 
OESTE-RO, no uso de suas atribuições legais, em consonância com as 
competências previstas no art. 31, inciso XXIV, do Regimento Interno da 
Câmara Municipal e Resoluções nº.s 077/2017 e 087/2021.

RESOLVE:

I  - Autorizar, o  assessor especial do gabinete da vice presidência  da 
Câmara Municipal de Espigão do Oeste RO: Sr. Jorge do Carmo almeida, 
CNH nº 04152870881, CPF 857.323.972-72,  a conduzir os veículos 
oficiais da CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE-RO, no 
perímetro Urbano e Rural de Espigão do   Oeste - RO.

II   - A utilização do veículo pelo assessor deverá considerar os seguintes 
pontos:

•
o A utilização do veículo seja restrita a atividades institucionais e 
devidamente justificada;
o O condutor assuma a responsabilidade por eventuais infrações 
de trânsito;
o Somente conduzir o veículo com a presença/acompanhado do 
Vice-Presidente;
o Conduzir somente quando houver insuficiência de motoristas 
oficiais em horário funcional;
o Seja respeitada a disponibilidade da frota e a autorização prévia 
da Presidência para cada utilização.

III - Esta Portaria pode ser revogada a qualquer tempo por interesse da 
administração ou em caso de descumprimento das regras;

IV - Esta Portaria terá validade no período de sua publicação até 31 de 
dezembro de 2025.

Espigão do Oeste/RO, 20 de fevereiro de 2025.

(Documento Assinado Eletronicamente)
Amilton Alves da Silva

Presidente
<#E.G.B#33679#34#36731/>

Protocolo 33679
<#E.G.B#33683#34#36736>

PORTARIA Nº. 46/GP/2025

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO 
OESTE-RO, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

I - Autorizar Amilton Alves de Souza, matrícula 376, Hermes 
Pereira Junior matrícula 284, Gilmar Loose matrícula 286, pertencentes ao 
quadro de pessoal eletivo deste órgão, ocupantes do cargo Presidente da 
Câmara Municipal de Espigão d’ Oeste e vereadores respectivamente,  a 
deslocarem-se para Brasília/DF entre os dias 23 ida/ 27 volta para cumprir 
agenda parlamentar junto ao Congresso e Ministérios.

II - Arbitrar e conceder ao vereadores 05 diárias, cada, no valor 
unitário de R$ 1040,00.

Espigão do Oeste/RO, 21 de fevereiro de 2025.

Publique-se, Registre-se e Cumpre-se.

(Assinado Eletronicamente)
Amilton Alves de Souza

Presidente da CMEO
<#E.G.B#33683#34#36736/>

Protocolo 33683
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<#E.G.B#33685#35#36738>

PORTARIA Nº. 47/GP/2025

AUTORIZA VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPALDE ESPIGÃO 
DO OESTE- RO A DIRIGIR VEÍCULO OFICIAL NO ÃBITO MUNICIPAL, 
INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO 
OESTE-RO, no uso de suas atribuições legais, em consonância com as 
competências previstas no art. 31, inciso XXIV, do Regimento Interno da 
Câmara Municipal e Resoluções nº.s 069/2013, 077/2017 e 087/2021.

RESOLVE:

I - Autorizar o Vereador da Câmara Municipal de Espigão do 
Oeste-RO, Severino Schulz, a conduzir os veículos oficiais pertencentes 
a frota desta Casa Legislativa, no âmbito do município de Espigão do 
Oeste-RO, do Estado de Rondônia e território nacional, devidamente 
habilitado, mediante comprovação de agenda oficial e em serviço de 
interesse público

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
vigência até dia 31 de dezembro de 2025.

Espigão do Oeste/RO, 21 de fevereiro de 2025.

(Documento Assinado Eletronicamente)
Amilton Alves de Souza

Presidente da CMEO
<#E.G.B#33685#35#36738/>

Protocolo 33685

<#E.G.B#33686#35#36739>

PORTARIA Nº. 48/GP/2025

AUTORIZA VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPALDE ESPIGÃO DO 
OESTE- RO A DIRIGIR VEÍCULO OFICIAL NO TRECHO ESPIGÃO DO 
OESTE/CUIABA/ESPIGÃO DO OESTE.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO 
OESTE-RO, no uso de suas atribuições legais, em consonância com as 
competências previstas no art. 31, inciso XXIV, do Regimento Interno da 
Câmara Municipal e Resoluções nº.s 077/2017 e 087/2021.

Considerando o deslocamento dos Vereadores a Brasília/DF entre nos 
dias 23/02 a 27/02/2025.

RESOLVE:

I  - Autorizar, os Vereadores da Câmara Municipal de Espigão do Oeste 
RO: Amilton Alves da Souza, portador do CPF n.ºXXX.XXX.702-30 
,Gilmar loose, portador do CPF nº XXX.XXX.432-15 e Hermes Pereira 
Junior portador do CPF nº XXX.XXX.792-20 a conduzirem o veículo 
oficial - TOYOTA HILUX ano 2023/2023, Placa QTE5G33/RO, no trecho 
de Espigão do   Oeste /RO-Cuiabá / MT.

II   - Esta Portaria terá validade do dia 23 A 27 de fevereiro de 2025.

Espigão do Oeste/RO, 21 de fevereiro de 2025.

(Documento Assinado Eletronicamente)
Amilton Alves de Souza

Presidente
<#E.G.B#33686#35#36739/>

Protocolo 33686
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